
Memorando 329/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 27/01/2022 às 08:37:59

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB

CHAMAMENTO PÚBLICO-CONVÊNIO 404/2021-SEAB

 

 Bom dia,

-Considerando a celebração do convênio 404/2021-SEAB, para aquisição de máquinas/equipamentos agrícolas,
destinadas às associações de produtores rurais;

-Encaminhamos documentos para o Chamamento Público;

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo
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Anexos:

Lei_Complementar_110_2019_Programa_de_Desenvolvimento_Rural_de_Chopinzinho__CAMARA_EMENDA_3_.pdf

Parecer_CMDR_Projeto_SEAB_2021_prot_17791713_3_e_17818095_9.pdf

Plano_de_Trabalho_CV_404_2021_SEAB_Protocolo_18280267_0.pdf

PORTARIA_COMISSAO.pdf

Projeto_Tecnico_Equipamentos_290000.pdf

SOLICITACAO_CHAMAMENTO.doc

TERMO_REFERENCIA_CHAMADA_PUBLICA_SEAB_ASSOCIACOES.doc
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Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/07/2021.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Terça-Feira, 20 de Julho de 2021[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano X – Edição Nº 2405

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

PORTARIA Nº 687/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e,
Institui e nomeia Comissão Julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, para Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão de Uso 
de Bens Móveis
CONSIDERANDO a Lei Complementar 110/2019 que dispõe sobre o Programa de 
Desenvolvimento Rural de Chopinzinho e dá outras providências,
CONSIDERANDO que o Município recebeu a devolução de três Tanques de Expansão 
da Cooperativa de Leite da Agricultura Familiar com Interação Solidária (CLAF) e duas 
Ordenhadeiras Balde ao Pé,
CONSIDERANDO o interesse em atender a um maior número de Produtores de Leite do 
Município de Chopinzinho,
RESOLVE:
Art. 1º. Nomear os servidores Vanderlei José Crestani, Engenheiro Agrônomo, 
CPF 530.439.959-53, Matrícula nº 24-0; Ricardo Scandolara, Técnico Agrícola, 
CPF 081.645.379-93, Matrícula nº 2221-0; Gabriela De Col Albuquerque, Auxiliar 
Administrativa, CPF 099.679.539-18, Matrícula nº 2277-3, sob a presidência do primeiro, 
para comporem a Comissão Julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, para o Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão 
de Uso de Bens Móveis, através da Lei Complementar 110/2019, bem como elaborar 
e encaminhar relatórios e/ou outros documentos que se fizerem necessários para o 
cumprimento do objeto.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE JULHO DE 2021.
Edson Luiz Cenci - Prefeito

Cod366367
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M u n i c í p i o  d e  C h o p i n z i n h o

ESTAD O DO PARAN Á

CN PJ 76.995.414/ 0001-60 e-mail: planeiamento( a) jcliopinzinho.pr.gov.br 

Telefax (46) 3242 - 8600 -  R. Miguel Procópio Kurpel, 3811-Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPI NZI NHO PARAN Á

PROJETO TÉCNI CO

1 -  DESCRI ÇÃO DO PROJETO  

1.1 - TÍ TULO DO PROJETO

Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado.

1 .2 - O BJETO :

Aquisição de 01 dist r ibuidor de esterco líquido capacidade m ínima de 6000 I; 05 unidades de 

equipam ento de per furação de solo, por toma de força de t rator com  brocas de 100 e 200 mm; 02 

unidades de dist r ibuidor de adubos sólidos, eixo tandem, capacidade m ínim a de 5,0 ton., com  pneus 

de fábrica;  01 conjunto concha hidráulica frontal para trator;  01 unidade de arado subsolador  com  5 

hastes;  01 unidade de roçadeira acionada por tom ada de forma de trator, com  m ínim o de 1,780 m de 

largura de corte e 01 unidade de colhedora de foragem, com  plataforma de colheita área total, com  

giro e quebra jato hidráulico e quebra grãos.

1 .3 - OBJETI VOS:

I mplementar ações e polít icas de desenvolv im ento rural sustentável em benefício da 

agricultura familiar.

1 .4 - JUSTI FI CATI VA:

O Município de Chopinzinho, localizado sudoeste do estado do Paraná, distante 400 km de 

Curit iba, apresenta o IDH de 0,773, com  população de 19.679 habitantes, sendo que destaT a 

população rural é 7.171 habitantes. Possui 92,13%  de suas propr iedades rurais com  m enos de 30 

hectares, sendo que são cult ivados 26.700 hectares de soja, 10.150 hectares de milho e 700 

hectares de feijão. Apresentam  ainda 64.500 cabeças de bovinos, 1.059.816 frango de corte, 

abate/ ano, 47.850 suínos. Produz anualm ente 65.364.916 litros de leite. Os principais produtos de 

origem  animal são:  Leite:  65.364.916 litros/ ano;  Bovinos de corte/ abate:  10.776 cabeças/ ano;  Venda 

de bezerros:  1.778 cabeças/ ano;  Ovinos de corte 1.800 Cabeças/ ano;  suínos m enores de 2 meses:  

41.823 cabeças/ ano;  Suínos term inados 9.740 cabeças/ ano. O uso do solo apresenta 38.398 

hectares de culturas anuais, 24.557 hectares de pastagem  perene/ anual, 22.864 hectares de mata 

nat iva. A  elevação da renda por unidade de área é fundam ental na sit uação do m unicípio, visto que 

80,03%  das propr iedades possuem  m enos de 30 hectares necessit ando gerar  increm entos de renda 

significat ivos por unidade de área para viabilizar o m ínim o financeiro para suprir  as necessidades da 

família. A at ividade leite está presente em m ais de 850 propr iedades e responde em m ais de 80% 

com o principal fonte de renda da agricultura familiar, com produção diár ia variando de 50 a 200 litros 

por dia na maioria das propriedades. Com o o m unicípio apresenta uma área de 95.900 hectares de 

terras e desses 35.500 são ocupados com  as culturas de soja, milho no verão e no inverno essa 

m esm a área f ica parte dest inada ao t rigo e a grande m aioria a produção de for ragens Manuais.
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M u n i c í p i o  d e  C h o p i n z i n h o

ESTAD O DO PARAN Á

CN PJ 76.995.414/ 0001-60 e-mail: planeiamento( à) chopinzinho.pr.sov.br
Telefax (46) 3242-8600 -  R. Miguel Procópio Kurpel, 3811-Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPI NZI NHO PARAN Á

O m unicípio implantou nos últ imos tem pos diversas ações proporcionando a sua população 
um desenvolvim ento sustentável, destacando ações na área de saúde, educação e agropecuária.

Diante do exposto, os itens descritos no objeto deste Plano de t rabalho, irão m elhorar o 
atendim ento aos produtores rurais com  serv iços de manejo e dest inação correta dos dejetos dos 
animais, oportunizando a ut ilização destes dejetos com o fonte de fert ilização dos solos, adequando a 
propriedade às ex igências am bientais e, os dem ais equipam entos previstos serão ut ilizados para 
cercam ento de áreas, m anejo de solo e elaboração de silagem, v isando a sustentabilidade das 
at ividades da agricultura familiar, que exploram  as at ividades leiteira, de suinocultura, grãos, carnes e 
de cereais, nas Com unidades do Município de Chopinzinho.

A elevação da renda por unidade de área é fundam ental na sit uação do m unicípio visto que 
80,03%  das propr iedades possuem  m enos de 30 hectares, necessit ando gerar increm ento de renda 
significat iva por unidade de área, visando suprir  as necessidades da fam ília rural.

1.5 - ENTI DADE PROPON EN TE

■ CNPJ: 76.995.414/ 0001/ 60

■ Razão social:  Município de Chopinzinho

■ Endereço:  Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel

■ Município:  Chopinzinho

■ UF: Paraná

■ CEP: 85.560-000

■ Telefones de contato:  (46) 3242-8629

■ Responsável legal. Edson Luiz Cenci

■ RG e Órgão Expedidor:  3.533.593-5 SESP- PR

■ CPF: 518.894.719-68

■ Cargo ou Função:  Prefeito

■ E-mail:  gabinete@chopinzinho.pr.gov.br

■ Endereço Com pleto:  Rua Presidente Dutra, 3999, apto 01, centro, Chopinzinho, Paraná, 
CEP 85.560-000.

1.6 -  PÚBLI CO ATENDI DO:

Os beneficiár ios diretos serão as fam ílias de produtores rurais, residentes na área rural do Município 
de Chopinzinho, est im ada em 123 propr iedades em 05 com unidades.

Descrição N.° Total

1 - Núm ero de com unidades atendidas 07
2 - Núm ero de agricultores beneficiár ios diretos 163
3 - Núm ero de agricultores beneficiár ios indiretos 165
Com unidades atendidas:  Com unidade de Estrela Gaúcha, Água Amarela, Pa ssa da  Erva, 

São Luiz, Cam pina, I nvernadinha e Santa Cruz.
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M u n i c í p i o  d e  C h o p i n z i n h o

ESTAD O DO PARAN Á

CN PJ 76.995.414/ 0001-60 e-mail: planejamento( a) chopinzinho.pr.sov.br
Telefax (46) 3242 -8600 -  R. Miguel Procópio Kurpel, 3811-Bairro São MiguelGFEDCBA 

85.560-000 CHOPI NZI NHO PARAN Á

1.7 -  METODOLOGI A DE EX ECU ÇÃO
a. At iv id ad es qu e ser ão  r ea lizad as com  os eq u ip am en t os em  pleito:

• Garan t ir  as a d e q u a çõ es am bien t ais,  seg u n d o  leg is lação  atual,  b u scan d o  a seg u r an ça  e a 

p reserv ação  d os recu r sos n at u ra is em  cad a  p rop r iedade,  u t il izando os dej et os com o fon t e de 

fer t il izan t es no so lo  ag r íco la ,  bem  com o,  au x il iar  a p ro d u ção  de  grãos,  r ed u zin do  os cu st os com  

fer t il izan t es e fom en t ar  a p ro d u ção  de alim en t os,  t ipo v o lu m oso para os an im ais qu e com põem  o 

reb an h o  leit eiro d e n o sso s agr icu lt ores,  b asicam en t e em  reg im e d e agr icu lt u ra fam iliar ,  de  m odo a 

ev it ar  os ch am ad o s v azios for rageir os,  ou sej a,  t er  a p ossib il id ad e de  ofer t ar  a lim en t os d e boa 

q u a lid ad e sem pr e qu e as past ag en s cu lt iv adas ap r esen t arem  déficit  de  p rodu ção,  perm it indo 

p rodu ção  est áv el e in in t er rupt a o an o todo, at r av és de  en silag em  de m ilho e ou ou t ros veget ais,  qu e 

j á d isp õe de  t ecn o log ia para est e objet ivo,  perm it ir  o p reparo do so lo  e o  p lan t io d as cu lt u ras anu ais,  

n as p eq u en as p rop r iedades,  qu e pelo seu  t am an ho,  inv iab il iza a a q u is ição  e a m an u t en ção  de 

m áq u in as e eq u ip am en t os de form a ind iv idual

b. Assist ên cia  t écn ica  p rest ada ao s benef iciár ios;

• A  Secre t a r ia Mu n icip al de  Agr icu lt u ra  con t a com  p rogram a de san id ad e ag r op ecu ár ia  nos 

ex am es de  Br u ce lo se  e  Tu b ercu lose,  v acin as de Bru celose,  com  3 M éd ico s Vet er in ár ios e fom en t o 

na at iv idade leit eira,  a ssesso r am en t o  n as d em an d as am b ien t a is com  Eng.  Am b ien t a l para garan t ia 

da su st en t ab il id ad e d as a çõ e s e t écn ico s para acom p an h am en t o  n as ex p lo r ações d as at iv idades 

ag rop ecu ár ias.

c. Té cn ico  Resp o n sáv e l pelo  Projeto;

• Van d er le i Jo sé  Crestan i:  En g en h e ir o  Ag r ô n om o da Secr et a r ia Mu n icip al de  Agr icu lt u ra 

acom p an h ará  t odo an d am en t o  d o s t r aba lh os e a u t i l ização d est e  equ ipam en t o,  sen d o  qu e o 

Prog ram a Mu n icip al de  Desen v o lv im en t o  Ru r al est á a lo cad o  n est a Secret ar ia.

d. Efe t u ar  a Pr est a çã o  de  Co n t as con fo rm e leg is lação  esp ecíf ica  do TCE- PR.

1.8 - CAPACI DADE I NSTALADA:

O M u n ic íp io  d is p õ e  d e  p e sso a l  co m  c a p a c id a d e  a d m in is t r a t i v a  e t é c n ic a  p a r a  e x e c u ç ã o  d o  

o b j e t o  c o n s t a n t e  d e s t e  Pla n o  d e  T r a b a lh o  p r o p o s t o  p a r a  f o r m a l i z a ç ã o  d e  C o n v ê n io ,  n o  

r e s p e i t a n t e  à a q u is iç ã o  d o  i t e m  d e s c r i t o  n o  Q u a d r o  1 .9  - D e f in iç ã o  d a s  m e t a s  a se r e m  

a t in g id a s  co m  d e t a lh a m e n t o  d a s  r e s p e c t iv a s  e t a p a s ,  d e s t i n a d o s  a o  f o r t a le c im e n t o  da  

a g r ic u l t u r a  f a m i l ia r .

I n f o r m a m o s  q u e  o Sr .  V a n d e r le i  Jo s é  C r e s t a n i ,  En g e n h e i r o  A g r ô n o m o ,  r e g is t r o  n °  2 1 .37 5- D 

no C o n s e lh o  d e  C la s s e ,  se r á  r e s p o n s á v e l  p e lo  a c o m p a n h a m e n t o  d o  c o n v ê n io .  Esc la r e ço ,  

a in d a ,  q u e  e s t e  Pr o p o n e n t e  a s s u m e  a r e s p o n s a b i l id a d e  p e la  e x e c u ç ã o  d o  o b j e t o  p r o p o s t o  

e m  t o d a s  a s  f a s e s  e x ig id a s  le g a lm e n t e ,  l i c i t a ç ã o ,  a c o m p a n h a m e n t o  d a  e x e c u ç ã o  e 

p r e s t a ç ã o  d e  co n t a s .

Van d er le i José 

Crest an i

En g en h e ir o

Aq r ô n om o

( 4 6 ) 3 2 4 2 - 2 5 0 3 a a r i c u l t u r a @ c h o D i  n z i n h o . D r . a o v . b r

Clau d io m ir o

Cen ci

Med ico

Ve t e r in á r io

( 4 6 ) 3 2 4 2 - 2 5 0 3 a a r i c u l t u r a @ c h o D i  n z i n h o . D r . q o v . b r

Fern an d o  Po t er Méd ico

Ve t e r in á r io

( 4 6 ) 3 2 4 2 - 2 5 0 3 a q r i c u l t u  r a @ c h o D i n z i n h o . o r . q o v . b r

Ricar do

Scan d o la ra

Técn ico

Ag r íco la

( 4 6 ) 3 2 4 2 - 2 5 0 3 a a r i c u l t u  r a @ c h o D i n z i n h o . D r . a o v . b r

Folha 3 A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

V
A

N
D

E
R

LE
I J

O
S

É
 C

R
E

S
T

A
N

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

11
4-

82
9E

-1
8D

9-
B

81
5 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

11
4-

82
9E

-1
8D

9-
B

81
5

1Doc:  Memorando 329/2022        35/138



M u n i c í p i o  d e  C h d p i n z i n h d

ESTAD O DO PARAN Á

CN PJ 76.995.414/ 0001-60 e-mail: planejamentoCoõchopinzinlio.pr.sov.br

Telefax (46) 3242 -8600 -  R. Miguel Procópio Kurpel, 3811-Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPI NZI NHO PARAN Á ____

1.9- METAS / ETAPAS/MEMÓRIA DE CÁLCULO/CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:

M e t a
N a t u r e z a

D e sp e sa
D e scr içã o Lo ca l .

D u r a çã o I n d  F ís ico Cu s t o  ( R $  1 ,0 0 )

I n íc io T é r m in o Q t d e U n id
U n i t á r io

(R$)
T o t a l

(R$)

0 1 4 4 . 9 0 . 5 2 . 4 0

d i s t r i b u i d o r  

d e  e s t e r c o  

l íq u i d o  c a p ,  

m in .  d e  

6 0 0 0  l i t r o s

M u n i c íp i o

d e

C h o p i n z i n h o

A p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

1 2  m e s e s  

a p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

0 1 U N 5 8 . 8 2 0 , 0 0 5 8 . 8 2 0 , 0 0

0 2 4 4 . 9 0 . 5 2 . 4 0

e q u i p a m e n t o  

p e r f u r a ç ã o  

d e  s o l o ,  p o r  

t o m a  d e  

f o r ç a  d e  

t r a t o r  c o m  

b r o c a s  d e  

1 0 0  e  2 0 0

m m

M u n i c íp i o

d e

C h o p i n z i n h o

A p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

1 2  m e s e s  

a p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

0 5 U N 1 0 . 9 6 9 , 0 0 5 4 . 8 4 5 , 0 0

0 3 4 4 . 9 0 . 5 2 . 4 0

d i s t r i b u i d o r  

d e  a d u b o s  

s ó l i d o s ,  

c a p a c i d a d e  

m ín i m a  d e  

5 , 0  t o n .

M u n i c íp i o

d e

C h o p i n z i n h o

A p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

1 2  m e s e s  

a p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

0 2 U N 4 3 . 0 0 0 , 0 0 8 6 . 0 0 0 , 0 0

0 4 4 4 . 9 0 . 5 2 . 4 0

c o n c h a  

h i d r á u l i c a  

f r o n t a l  p a r a  

t r a t o r

M u n i c íp i o

d e

C h o p i n z i n h o

A p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

1 2  m e s e s  

a p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

0 1 U N 5 2 . 5 0 0 , 0 0 5 2 . 5 0 0 , 0 0

0 5 4 4 . 9 0 . 5 2 . 4 0

a r a d o  

s u b s o l a d o r  

c o m  5 

h a s t e s

M u n i c íp i o

d e

C h o p i n z i n h o

A p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

1 2  m e s e s  

a p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

0 1 U N 9 . 2 0 0 , 0 0 9 . 2 0 0 , 0 0

0 6 4 4 . 9 0 . 5 2 . 4 0

r o ç a d e i r a  

p a r a  t r a t o r ,  

m ín i m o  d e  

1 , 7 8  m  d e  

l a r g u r a  d e  

c o r t e

M u n i c íp i o

d e

C h o p i n z i n h o

A p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

1 2  m e s e s  

a p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

0 1 U N 1 1 . 9 0 0 , 0 0 1 1 . 9 0 0 , 0 0

0 7 4 4 . 9 0 . 5 2 . 4 0

c o l h e d o r a  d e  

f o r a g e m ,  

á r e a  t o t a l ,  

c o m  g i r o  e  

q u e b r a  j a t o  

h i d r á u l i c o  e 

q u e b r a  

g r ã o s

M u n i c íp i o

d e

C h o p i n z i n h o

A p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

1 2  m e s e s  

a p ó s  a 

p u b l i c a ç ã o  

n o  D I O E

0 1 U N 7 2 . 2 0 0 , 0 0 7 2 . 2 0 0 , 0 0

T o t a l  ( R $ ) 3 4 5 . 4 6 5 , 0 0

Folha 4 A
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M u n i c í p i o  d e  C h o p i n z i n h o

ESTAD O DO PARAN Á

CN PJ 76.995.414/ 0001-60 e-mail: yluneiamentda chopinzinho.pr.sov.br

Telefax (46) 3242-8600 -  R. Miguel Procópio Kurpel, 3811-Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPI NZI NHO PARAN Á

1.10 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS METAS / ETAPAS:

Fases Especif icação Valores (R$)

SEAB Município Total

1 Licit ação

2 Cont ratação

3 Aquisição dos equipam entos 290.000,00 55.465,00 345.465,00

4 Acom panham ento e f iscalização

Total 290.000,00 55.465,00 345.465,00

1.11 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Especif icação Part ícipes Valor  R$

Aquisição de equipam entos agr ícolas SEAB 290.000,00

Aquisição de equipam entos agr ícolas M unicípio 55.465,00

TOTAL 3 4 5 .4 6 5 ,0 0

1.12 - PRAZO DE EXECUÇÃO

Meta Meses após a publicação

Meses 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12

A q u is içã o  d e  equipam entos

1.13 - AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DO PROJETO

O acom p an h am en t o  e av a l iação  do proj eto f icará a car g o  da Secr et ar ia  Mu n icipa l de 

Agr icu lt u ra e Meio  Am bien t e.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1114-829E-18D9-B815

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VANDERLEI JOSÉ CRESTANI (CPF 469.XXX.XXX-00) em 27/01/2022 08:40:08 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
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Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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Memorando 1- 329/2022

De: Edson C. - GAB

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações 

Data: 27/01/2022 às 09:05:52

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO-CONVÊNIO 404/2021-SEAB

 

Recebido a solicitação para a realização de chamamento público, tendo em vista, que houve a celebração do
convênio 404/2021 - SEAB, para aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas, destinadas às associações de
produtores rurais do Município de Chopinzinho, protocolada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio
Ambiente sob o memorando eletrônico n° 329/2022, autorizo a abertura do referido procedimento.

Atenciosamente, 

 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D7B4-2064-FE53-C4A3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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Memorando 2- 329/2022

De: André M. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/01/2022 às 09:09:25

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, SMA-LC, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO-CONVÊNIO 404/2021-SEAB

 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início do chamamento público, tendo em
vista, que houve a celebração do convênio 404/2021 - SEAB, para aquisição de máquinas e equipamentos
agrícolas, destinadas às associações de produtores rurais do Município de Chopinzinho, temos a informar:

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  entendemos
ser perfeitamente viável a realização do chamamento público, portanto, somos de parecer favorável ao
prosseguimento do procedimento.

Atenciosamente, 

_

André Felipe Moraes 

Assessor Executivo/Presidente da Comissão Permanente de Licitações
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Memorando 3- 329/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 07/03/2022 às 11:05:11

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO-CONVÊNIO 404/2021-SEAB

 

Autorização Edital. 

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos
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  Memorando 4- 329/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 07/03/2022 às 11:05:44

 

Segue Minutas para Parecer.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_XX_2022.pdf

EDITAL_XXX_2022_PERMISSAO_DE_USO_CONVENIO_404_2022_SEAB.pdf
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REPBUBLICAÇÃO DE AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, até as 
17:00 horas do dia XX/XX/2022, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores 
Rurais da Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A 
íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XXX/2022 
 
 

1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso 
de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece: (anexo)  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção (art. 3º, inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso 
de bens móveis, entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do 
programa (art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo 
único, inciso VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, pactuou com o Governo do Estado 
do Paraná, através da secretaria de estado da agricultura-SEAB, o convênio n.º 404/2021, 
(em anexo), para aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas.  
 
CONSIDERANDO que o processo licitatório encontra-se em curso. 

CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de 

produtores que necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de 

serviços nas pequenas propriedades rurais, reduzindo assim os custos para implantação 

das culturas rurais, bem como das atividades agropecuárias de forma coletiva, pelas 

associações de produtores rurais. 

  
 

. 
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CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de má-
quinas e equipamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para 
viabilização do seu uso, essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e 
Equipamentos para produtores rurais, através de Associações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 110/2019, prevê o repasse de tais equi-
pamentos para as associações de produtores, através de   termos de permissão de uso, 
após a seleção das mesmas em edital de chamamento público para tal. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas/equipamentos novos, entendemos ser 
dispensável a avaliação prévia, conforme Art. 50 º § 1 º,inc. II : 
 

   Art. 50 º -  A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, funda-

ções e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada 

à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, 

que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 

 

§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos 

e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 

 

I-........................... 

II - avaliação prévia; 
  
 
Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento  das referidas máquinas 

e implementos,  para repasse para as associações de produtores do município de 

Chopinzinho. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-
mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 
Permissão de Uso de Bens Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
 

 
 

3. OBJETIVOS 
 
3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, 

através do Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para As-
sociações de Produtores Rurais do Município de Chopinzinho/PR. 
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4. PÚBLICO ALVO 
 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situ-

adas em todo o território do Município de Chopinzinho.  
 
 
 
5. BENS  OFERTADOS  

 
Item Quant. Unid. Descrição do Equipamento 

 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 

Unid. 

Distribuidor de fertilizantes orgânicos líquidos “novo”, com capacidade mínima 
de carga de  6.000 litros. Com bomba à vácuo de palhetas com lubrificação e 
estrutura em ferro fundido, válvulas de pressão e vácuo por esferas de 
borracha. Tanque em aço estrutural com “no mínimo” 4,75mm de espessura, 
sendo a pintura externa a pó poliéster e interna a pó epóxi, com válvula de 
segurança, manuvacuômetro, indicador de nível e com tampa traseira de 
abertura total para inspeção e limpeza. Mangote de sucção de no mínimo 4” 
com no mínimo 6 metros de comprimento. Cabeçalho com engate rígido 
giratório lubrificável e pé de apoio regulável e móvel. Comando da válvula de 
saída à distância por varão, com dispositivo de dispersão tipo leque. Rodado 
tipo tandem com pneus com câmara “novos” e aros 16”. Entregue completo 
com  Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 

05 

 
 
 
 

Unid. 

Perfurador de solo “novo” para trator agrícola de pneus, acoplamento ao 
terceiro ponto, com pelo menos 3 regulagens de altura (na estrutura principal), 
estrutura em aço tubular, acionamento direto pela tomada de força do trator, 
através de eixo cardan. Sistema de alinhamento vertical da broca automático 
com acionamento por mola. Equipamento “novo” com “pelo menos” duas (2) 
brocas de perfuração, sendo uma de 9” e outra de 12”. Com jogo de pinos 
completo para o acoplamento e desacoplamento ao trator. Entregue com 
Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
 
 

03 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 

Unid. 

Distribuidor de fertilizantes, para produtos sólidos, transmissão através de 
cardan e caixas de engrenagens banhadas a óleo, para acionamento da 
esteira e discos rotativos, chassi reforçado de estrutura resistente, chapa 
estampada conformada de grande robustez e rigidez, engate regulável e 
oscilante, macaco de apoio regulável e móvel, com esteira moduladas de 
travessas de aço com no mínimo 80 cm de largura, ajuste de velocidade da 
esteira, através da troca de engrenagens, com capacidade mínima de 5.500 
kg, largura de distribuição variável de 7 a 16 metros, acionamento por tomada 
de força do trator, acionamento por corrente ASA 60, posicionada na dianteira 
da máquina, com 

 
 
 
 

04 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

Unid. 

Concha Carregadeira Frontal Hidráulica Pantográfica,  para trator agrícola de 
pneus, marca New Holland, modelo TL 75,  ano 2010, com 75 cv de potência. 
Conjunto composto por  caçamba/concha com no mínimo 1700 mm de largura, 
capacidade volumétrica de “no mínimo” 0,6 m³ e “capacidade mínima” de 
carga de 800 kg. Acionamento hidráulico através do controle remoto do trator. 
Conjunto deve ser entregue completo com pés de apoio para desacoplamento, 
com jogo de pinos, conexões necessárias, com Manual e Catálogo de Peças e 
“chassi auxiliar montado no trator”, com montagem e acoplamento. 

1Doc:          50/138



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 

Página 4 de 19 
 

 

 

 
 
 

05 

 
 
 

01 

 
 
 

Unid. 

Arado subsolador/escarificador hidráulico tipo pé de pato “novo”, com 5 (cinco) 
hastes com sistema quebra pino, para  trator agrícola de pneus (terceiro ponto 
categoria II) sendo a “largura mínima” do chassi de 1,7 metros e “profundidade 
mínima” de trabalho de 45 cm, sendo esta medida compreendida por uma 
linha perpendicular ao solo a partir da base de fixação da haste no chassi 
estando o equipamento sobre terreno nivelado. Com jogo de pinos completo 
para o acoplamento e desacoplamento ao trator. 

 
 
 
 

06 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

Unid. 

Roçadeira hidráulica “nova” para trator agrícola de pneus (terceiro ponto 
categoria II), com acoplamento central e lateral (deslocado) e “largura mínima 
de corte” de 1,78 metros. Transmissão à eixo cardan (sem correias), com 
caixa de transmissão de giro livre e cardã para acionamento de série da 
marca. Regulagem de altura de corte por chapas nas laterais e através da 
roda estabilizadora na parte traseira. Sistema de corte composto por facas de 
aço. Com jogo de pinos completo para o acoplamento e desacoplamento ao 
trator. Entregue com Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
 
 
 
 
 
 

07 

 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

Colhedora de Forragem em área total “nova”, para colheita de culturas 
plantadas em linhas (milho, sorgo, cana de açúcar, capins) e também à lanço 
(pastagem) para acoplamento hidráulico (3 pontos) em trator agrícola de 
pneus. Com sistema de corte da área total, original de fábrica da marca e 
largura mínima de corte de 0,8 metros, composto por dois tambores 
recolhedores. Sistema de alimentação composto por quatro rolos 
alimentadores. Rotor picador com “no mínimo” 12 facas com sistema de 
afiação de série da marca. Regulagem dos tamanhos de picado através da 
combinação de engrenagens (com todas as possibilidades possíveis) e 
proteção do sistema através de pino fusível. Acionamento através da tomada 
de força do trator com cardan de série e com transmissão através de caixa e 
cardan. Sistema de processamento de grãos tipo “quebra grão” original de 
fábrica da marca. Bica de saída do produto e quebra jato com acionamento 
hidráulico através do controle remoto do trator. Com pé de apoio e jogo de 
pinos completo para o acoplamento e desacoplamento ao trator. Capacidade 
de colheita de 30 (mínima) a 35 (máxima) toneladas por hora. Peso “mínimo” 
de 800 kg. Entregue com Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
5.1 Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, novos. 
 
5.2 As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a ga-

ragem da secretaria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883-
Chopinzinho/PR. 

 
5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das 

associações de produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso. 
 
5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento 

estabelecido por cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para 
tal. 
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6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o produtor 
rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras deve-
rão observar, quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capítulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 
da Lei Complementar n.º 110/2019) 

6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município;  

6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor 
rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verifica-
ção “in loco”, para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor;  

6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência 
de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR delibere quanto à 
aptidão do produtor ou entidade parceira; 

6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente de Chopinzinho; 

6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do Paraná e à 
União;  

6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais;  

6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição 
Federal;  

6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do proje-
to;  

6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de sila-
gem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.   

 A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos com-
plementares. 

6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equipamentos, 
devidamente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da diretoria devidamente 
subscrito pelo presidente e secretário da mesma. 
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6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associações, limita-
das aos recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou obtidos através de con-
vênio específicos. 

 
7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 
7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de máquinas 
ou equipamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela comissão julgadora, 
(portaria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 

2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de Aptidão 
ao PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao enquadramento na 
categoria de AGRICULTURA FAMILIAR. 

3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor possibili-
dade de contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o objeto pretendido 
possa realizar nas propriedades. 

 7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e apresenta-
rem solicitação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o tempo de uso, a 
vida útil do bem, e os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte do comodatário. 

7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do CMDR 
(Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural). 

 
8 DA HABILITAÇÃO  
 
8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento Público 
deverão apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope lacrado e direciona-
dos à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos:  

8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação dos 
equipamentos. 

8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 

8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 

8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 

8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 

8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da 
Lei Federal nº 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
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8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 

8.1.8 – Consultas: 

8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal 
de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: Inidôneos - 
Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a 
Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qual-
quer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

 

9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS E OU 
MÁQUINAS: 

9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e cre-
denciados pela diretoria. 

9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negli-
gente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, 
ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma jul-
gar necessário. 

9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o 
bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido 
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e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de 
reaver o equipamento. 

9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração 
ou garantia. 

 

10- DAS METAS E INDICADORES  
 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresen-
tando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício 
anterior; 

10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais 
no Município;  

10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem 
como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de en-
tressafra;  

10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto 
ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções téc-
nicas recebidas;  

10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

 

 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com fun-
ção gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, in-
clusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 79 da LC 110/2019). 
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11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas se-
des das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do 
Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa (art. 80 
da LC 110/2019). 
 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financei-
ra, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obedi-
ência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais 
atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 110/2019). 

 

 
 
12- DA VALIDADE 
 
12.1  O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 15 (quinze) 

dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sítio eletrônico do Município.  

 
 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  
  
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessadas per-
tinente ao presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, através da comissão julgadora, a qual competirá:  

13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de 
habilitação da interessada.  

13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigên-
cias deste edital, recusando a participação do interessado que deixar de atender às nor-
mas e condições fixadas;  

13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interessadas, 
revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devi-
damente informada.  

13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos 
estipulados neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis in-
deferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comuni-
cação aos interessados. 
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13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) interpor re-
curso à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos.  

 
 
14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor re-
curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 
8.666/1993.  
 
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a);  
 
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 
às 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc.   
 
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
 
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impug-
nar o ato convocatório do Chamamento.  
 
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais.  
 
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade previs-
ta no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93.  
 
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento.  
 
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: 
agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no en-
dereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 
17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc.   
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14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados 
com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
 
14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri-
tamente informal.  
 
15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes pe-
nalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer 
cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devida-
mente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refe-
re a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equi-
pamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Cre-
denciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do 
art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competên-
cia do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções pre-
vistas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência ex-
clusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da 
penalidade.   

 
16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
  
16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do 
objeto.  
 
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  
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16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contra-
to;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspe-
ções ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objeti-
vo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 

17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 

17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
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do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 

17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração 
ou garantia. 

18-DA FISCALIZAÇÃO 

18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secretaria Muni-
cipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 

                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 

                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, e 
pressupõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de quali-
dade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 
 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, 
por ilegalidade;  
 
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
Chopinzinho (PR), __ de __________ de 2022. 

 
 
 

Edson Luiz Cenci  
Prefeito 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2021 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e 
CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzi-
nho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, situada na Localidade de 
_______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CONCESSIONÁRIA, re-
presentada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG ________, 
resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Pa-
trimônio nº..... 

 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso 
produtivo dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destina-
ção, sob pena de responder por perdas e danos. 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
 

3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 

3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 

3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de onera-
ção ou garantia. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

 

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio;  

4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

 

5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, 
podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos 
das disposições contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 

 

6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela cons-
tatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento inde-
pendente de aviso prévio, consulta ou notificação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros. (Art. 79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 110/2019). 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

 

8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconheci-
da pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a 
letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   
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CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

 

9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSI-
ONÁRIA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao Município; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do Município; 

9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses es-
tabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressa-
mente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
  

10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
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11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previs-
tas neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as par-
tes, por meio das regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade admi-
nistrativa. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde 
que não resolvidas de comum acordo entre as partes. 

12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

 

Chopinzinho, .. de ......... de 2021. 

 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 
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Memorando 5- 329/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 07/03/2022 às 14:26:08

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO-CONVÊNIO 404/2021-SEAB

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4B54-EB5D-FFB9-5C84

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 07/03/2022 14:26:27 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4B54-EB5D-FFB9-5C84
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Memorando 6- 329/2022

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 16/03/2022 às 17:09:53

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO-CONVÊNIO 404/2021-SEAB

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando nº 329/2022.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_n_25_2022_ME_329_2021_Chamamento_Agricultura_Credenciamento_produdores_rurais_interessados_em_acessar_o_programa_municipal_de_permissao_de_uso_de_bens_moveis_Convenio_SEAB_404_2021_.pdf
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CHAMAMENTO PÚBLICO 

  
MEMORANDO 1DOC N. º 329/2022 

  
PARECER JURÍDICO N.º 25-2022/PGM/MS 

 
 

REQUERENTE :  SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
  PREFEITO MUNICIPAL  
                                        SECRETARIA DE FINANÇAS  
ASSUNTO  :  CHAMAMENTO PÚBLICO. INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE AS-

SOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS INTERESSADOS EM ACESSAR O 

PROGRAMA DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS-CONVÊNIO SEAB 

404/2021. 
 
 
EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. CHAMAMENTO 

PÚBLICO. INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DE 

ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS INTERESSA-

DOS EM ACESSAR O PROGRAMA DE PERMISSÃO DE 

USO DE BENS MÓVEIS-CONVÊNIO SEAB 404/2021. RE-

QUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM 

RECOMENDAÇÕES.  
 

 
1 DO RELATÓRIO 

 
 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicitou a abertura de Cha-

mamento Público (Memorando 1Doc n.º 329/2022) para o credenciamento de associações de 
produtores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 
Móveis-Convênio SEAB 404/2021.  

Os autos, contendo 62 (sessenta e duas) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos: 

a) Termo de Referência (fls. 03/20); 
b) Parecer do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (fl. 23); 
c) Plano de Trabalho (fls.24/30); 
d) Portaria nº 687/2021 de nomeação da Comissão Julgadora da Secretaria Municipal 

de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, para Chamamento Público do Programa Municipal 
de Permissão de Uso de Bens Móveis (fl.31); 

e) Projeto técnico (fls.32/38); 
f) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fl.39); 
g) Cópia da Lei Complementar n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desen-

volvimento Rural de Chopinzinho e dá outras providências (fls. 02/22); 
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h) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório e au-
torização de realização do Chamamento Público (fls. 38 e 40); 

i) Minutas do Edital, anexos e extrato de publicação (fls. 43/61); 
j) Minuta do resumo da publicação de aviso do Chamamento Público (fl.42); 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 08/10/2021 (fls. 62).  
É o relatório. 

 
2 DA FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

 
Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei n.º 8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração”. 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricioná-
rios pertinentes ao caso, cuja exatidão deve ser verificada pelos órgãos e autoridades competen-
tes. 
 
2.2 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 
 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicitou a abertura de Cha-
mamento Público (Memorando 1Doc n.º 329/2022) para o credenciamento de associações de 
produtores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 
Móveis-Convênio SEAB 404/2021. 

 
2.2.1 DO CHAMAMENTO PÚBLICO  
 

A Lei Complementar n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento 
Rural de Chopinzinho, sobre o incentivo deste chamamento público estabelece as seguintes 
diretrizes:  

 
“Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural, 
sob a coordenação e execução da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com objetivo de desenvolvimento econômico, social e agropecuário 
do Município, através de políticas públicas de incentivos às atividades agrícolas, pe-
cuárias e agroindustriais, estabelecendo diretrizes, metas e requisitos para concessão 
de incentivos à geração de emprego, renda e de novos empreendimentos, bem como a 
ampliação dos já existentes, visando incentivar a fixação do homem no campo e in-
crementar a arrecadação do Município. 
Parágrafo Único. O Programa de Desenvolvimento Rural será subdividido nos se-
guintes programas de incentivos: 
I – Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira; 
II - Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte, Postura e Incubação Arti-
ficial (Redação dada pela Lei Complementar n.º 123/2021, de 05 de fevereiro de 
2021);  
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III – Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura; 
IV – Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura; 
V – Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria; 
VI – Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares; 
VII – Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural; 
VIII – Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis; 
IX – Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 
Art. 3° São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 
I – estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de renda e de di-
versificação produtiva; 
II – garantir a renda ao produtor rural; 
III – estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associações, coopera-
tivas de comercialização, como de agroindústrias de pequeno e médio porte; 
IV – aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos familiares pro-
dutores de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da eficiência econômica 
do setor; 
V – proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e res-
peitar o bem-estar dos animais; 
VI – criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favoreçam a inclusão 
e a permanência dos agricultores familiares na produção; 
VII – promover a melhoria da genética e na sanidade animal do rebanho; 
VIII – incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 
IX – capacitar os produtores rurais na respectiva atividade; 
X – incentivar a permanência do jovem no meio rural; 
XI – aumentar o rebanho; 
XII – melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo orgânico; 
XIII – promover o uso adequado do solo; 
XIV – melhorar a qualidade de vida da família rural; 
XV – desenvolver o espírito associativo entre os produtores. 
 
Art. 4º O Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor rural, pessoa 
física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras nas 
ações técnicas que incluam aumento da produção, tais como fornecimento de insumos, 
assessoria profissional, serviços de máquinas e equipamentos, transferência de tecno-
logia e, preferencialmente, atenderá os produtores integrados em associação ou coope-
rativa regularmente constituída, com vistas ao aumento da produção no Município. 
 
Art. 5º Compete ao Município fomentar o Programa de Desenvolvimento Rural: 
I – fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas para reflores-
tamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes de pastagem, sêmen bovino, 
exames de laboratório, vacinas, serviços de máquinas e equipamentos, fornecimento 
de postes usados, autorização ou permissão de uso de bens móveis, entre outros 
insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do programa.” (g.n.) 

 
Quanto aos Programas Municipais de Incentivo à Pecuária Leiteira e à Permissão de 

Uso de Bens Móveis, a LC n.º 110/2019 dispõe que:  
 

Seção I 
Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira – “Mais Leite” 

 
Art. 20. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira – “Mais 
Leite”, com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária leiteira no âmbito 
do Município de Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade da 
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ordenha, gerar renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e in-
crementar a arrecadação do Município. 
Parágrafo Único. O programa terá ações voltadas para os produtores de leite distribu-
ídos em 04 (quatro) categorias, sendo: 
I – categoria 1: até 1.500 (mil e quinhentos) litros de leite/mês; 
II – categoria 2: de 1.501 até 6.000 (seis mil) litros de leite/mês; 
III – categoria 3: de 6.001 até 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês; 
IV – categoria 4: acima de 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês. 
Art. 21. Os produtores que se enquadrarem no programa, a título de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implanta-
ção, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam 
à atividade leiteira, tais como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de 
acesso interno na propriedade, abertura de valas para novos silos ou ampliação dos si-
los já existentes, construção de tanques de água, açudes, abertura de valas para ater-
ramento de animais mortos, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
§ 1º Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar às 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos 
necessários e cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores 
fixados em decreto específico, sendo limitado a: 
I – categoria 1: 10 (dez) horas/máquina e até 150 m³ (cento e cinquenta metros cúbi-
cos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano; 
II – categoria 2: 15 (quinze) horas/máquina e até 150 m³ (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano; 
III – categoria 3: 20 (vinte) horas/máquina e até 150 m³ (cento e cinquenta metros cú-
bicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano; 
IV – categoria 4: 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m³ (cento e cinquenta metros cú-
bicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao 
ano. 
§ 2º Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte 
por cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente fatura-
do de forma integral e sem aplicação de subsídio. 
Art. 22. O Município, a título de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do 
custo do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto específi-
co. 
Art. 23. O Município, a título de incentivo, subsidiará o custo para a construção e ma-
nutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Se-
ção VIII desta lei. 
(...) 

 
Seção VII 

Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis 
 

Art. 50. A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associa-
ções, fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvi-
mento Rural, será destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento de ativi-
dades agroindustriais e de produção rural, que vierem a se instalar no Município e as 
já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 
§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 
I – existência de interesse público devidamente justificado; 
II – avaliação prévia; 
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III – chamamento público prévio, que garanta a transparência e método impessoal e 
objetivo de escolha do beneficiário. 
§ 2º Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permissão de uso de 
bens móveis diretamente com as associações, fundações e entidades parceiras, dispen-
sado o chamamento público de que trata o parágrafo anterior, quando os veículos, má-
quinas, equipamentos, entre outros bens móveis forem adquiridos, mediante processo 
licitatório prévio, com dotação orçamentária específica e receita vinculada, tais como 
emendas parlamentares, transferências, operações de crédito, entre outras receitas vin-
culadas ao atendimento de determinada pessoa jurídica específica, que dependa do en-
contro de prestação de contas.  
§ 3º A permissão de uso será formalizada por contrato administrativo, subordinada às 
seguintes cláusulas e condições: 
I - vinculação da permissão às finalidades previstas nesta lei; 
II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou garan-
tia; 
III - obrigação do permissionário pela conservação e manutenção do bem público. 
§ 4º Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionário fruirá do 
bem público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, ad-
ministrativos e tributários que venham a incidir sobre a posse, bem como danos cau-
sados ao patrimônio público e a terceiros. 
§ 5º Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionário 
pela conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamentos 
e contrato celebrado entre as partes. 
§ 6º Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, impru-
dente, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e 
equipamentos cedidos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação 
do dano e demais débitos. 
§ 7º O permissionário será responsável pela manutenção e conservação dos veículos, 
máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 
§ 8º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e conservação dos ve-
ículos, máquinas e equipamentos cedidos, de modo excepcional e plenamente justifi-
cado, desde que não seja hipótese prevista no § 6º e o permissionário comprove a im-
possibilidade econômica. 
§ 9º Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do programa deverá 
emitir guia de arrecadação municipal, contendo o valor da manutenção ou conserto 
dos veículos, máquinas e equipamentos cedidos, incluindo peças e serviços, para que 
o permissionário realize o reembolso ao Município em até 12 (doze) prestações men-
sais, após o processo de reparo. 

 
Já os artigos 16 e seguintes dispõem sobre a realização de Chamamento Público para 

que os beneficiários tenham acesso aos incentivos previstos na Lei Complementar, que com-
preenderá as fases de inscrição, habilitação e credenciamento, a iniciar-se com a publicação de 
edital, nele constando as normas relativas às condições de participação dos interessados, as 
exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos durante a vigência da adesão ao 
programa, as metas e indicadores de qualidade a serem cumpridas, bem como as penalidades 
quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes:  
 

Art. 16. O Município publicará, anualmente, edital de chamamento público para cre-
denciamento dos produtores e entidades parceiras, estabelecendo diretrizes, metas e 
requisitos, e terá vigência para todo o exercício financeiro correspondente, onde os 
beneficiários poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a 
qualquer momento, a concessão dos incentivos previstos nesta lei. 
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Art. 17. O credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural, 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras, e 
pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de quali-
dade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e de-
mais normas pertinentes.  
Parágrafo Único. O extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Mu-
nicípio. 
Art. 18. A adesão do interessado será formalizada através de preenchimento de ficha 
de inscrição padronizada e simplificada, além da apresentação dos documentos exigi-
dos no instrumento convocatório. 
Art. 19. Será celebrado termo de adesão entre o Município e os produtores e entidades 
habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, que terá prazo de vigência defini-
do no edital.  

 
Portanto, correta a adoção de Chamamento Público para a inscrição de produtores ru-

rais da Agricultura Familiar interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de 
Uso de Bens Móveis-Convênio SEAB 404/2021. 
 
2.2.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento administrativo e, depois, a  

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 
(fls. 38 e 40).  
 
2.2.3 DA JUSTIFICATIVA 
 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes do Chamamento Público (fls. 24 e 32/33).  
 
2.2.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
As especificações mínimas do objeto são claras, objetivas e vinculadas às necessidades 

apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento (fls. 03/20).  
No entanto, necessário que a Secretaria: a) providencie a avaliação prévia dos 

bens móveis a serem cedidos, nos termos do art. 50, § 1º, II da LC n.º 110/2019, devendo 
conter fotos, especificações técnicas, estado de conservação, condições atuais, entre outros 
que entender pertinentes, para fins de fixar o estado de conservação dos bens no momento 
da entrega aos permissionários; b) retifique no termo de referência a cláusula de Revoga-
ção de nº 19.2 nos seguintes termos: “O presente Termo de Permissão de Uso não gera ao 
PERMISSIONÁRIO direito subjetivo de continuidade, cabendo ao PERMITENTE, em 
qualquer tempo e a qualquer título, seja por descumprimento das obrigações ou quando o 
interesse público exigir, revogá-lo. A revogação da Permissão de Uso não importará ao 
PERMISSIONÁRIO direito à indenização por acréscimos introduzidos, ressalvado o direito 
de retirar instalações/acessórios removíveis e equipamentos que lhe pertençam, reservando-
se, ainda, ao PERMITENTE, o direito de anulá-la, por ilegalidade”; e c) adéque o Item 12 
do Edital, de modo a constar o prazo mínimo de 30 (trinta) dias para as inscrições.  
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2.2.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 
Quanto às minutas do edital, anexos e extrato de publicação (fls. 43/61), analisadas es-

tritamente sob o prisma da legalidade, constata-se que atendem os princípios da isonomia e 
impessoalidade (art. 5º, caput c/c ao art. 37, caput, da CRFB/88), bem como aos requisitos da 
LC n.º 110/2019, já que estabelece condições objetivas e consentâneas com o objeto do Cha-
mamento Público.  

Trazem seus elementos essenciais: definição do objeto, justificativa, objetivos, relação 
de bens ofertados, condições de participação, critérios de seleção dos beneficiários, critérios de 
habilitação, obrigações, metas e indicadores, vedações e suspensões, prazo de validade de 15 
(quinze) dias, procedimentos de julgamento, recursos e impugnações, penalidades, da fraude e 
da corrupção, obrigações dos beneficiários e disposições finais.  

Por fim, necessário que a Divisão de Licitações e Contratos: a) adéque as minutas 
do Edital e Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado;  
 
2.2.6 DAS PUBLICAÇÕES  

 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do cer-

tame, como de praxe, anexando-as aos autos.  
 
3 DA CONCLUSÃO 

 
ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice ao prosseguimento deste Chama-

mento Público (Memorando 1Doc n.º 329/2022) para o credenciamento de associações de 
produtores rurais interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 
Móveis-Convênio SEAB 404/2021., desde que atendidas as seguintes recomendações: 

 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  
 
Recomendação 1: providenciar a avaliação prévia dos bens móveis a 
serem cedidos, nos termos do art. 50, § 1º, II da LC n.º 110/2019, de-
vendo conter fotos, especificações técnicas, estado de conservação, 
condições atuais, entre outros que entender pertinentes, para fins de fi-
xar o estado de conservação dos bens no momento da entrega aos 
permissionários, retificando a justificativa.;  
 
Recomendação 2: adéque o Item 12 do Edital, de modo a constar o 
prazo mínimo de 30 (trinta) dias para as inscrições.  
 
Recomendação 3: adequar no termo de referência, no item 19.2, a 
cláusula de Revogação nos seguintes termos: “O presente Termo de 
Permissão de Uso não gera ao PERMISSIONÁRIO direito subjetivo de 
continuidade, cabendo ao PERMITENTE, em qualquer tempo e a qual-
quer título, seja por descumprimento das obrigações ou quando o inte-
resse público exigir, revogá-lo. A revogação da Permissão de Uso não 
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importará ao PERMISSIONÁRIO direito à indenização por acréscimos 
introduzidos, ressalvado o direito de retirar instalações/acessórios re-
movíveis e equipamentos que lhe pertençam”. 
 
Recomendação 4: juntar aos autos a Ata 117/ 2021 do Conselho Muni-
cipal de Desenvolvimento Rural. 
 
Divisão de Licitações e Contratos 
 
Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referência a ser reformulado; 
 
Recomendação 2: realizar as publicações, como de praxe, anexando-as 
aos autos.  

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 

procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes à execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

  

 
MÁRCIO STRINGARI 

PROCURADOR MUNICIPAL 
OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: CAFF-0DBB-8860-E2FC

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 16/03/2022 17:10:14 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/CAFF-0DBB-8860-E2FC
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  Memorando 7- 329/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 18/03/2022 às 10:06:20

 

Bom dia,

-Segue conforme solicitação:

a) Recomendação 1: Considerando que se trata de equipamentos novos, com garantia de 12 (doze) meses pelo
fabricante, portanto em EXCELENTE estado de conservação e em plenas condições de uso. Considerando que os
equipamentos estão em fase de aquisição/entrega pelos fornecedores.

A avaliação prévia será anexada a este memorando, quando da entrega dos equipamentos, antecedendo a
assinatura do termo cessão de uso e a entrega dos equipamentos.

b) Recomendação 2: Alterado no termo de referência em anexo.

c) Recomendação 3: Alterado no termo de referência em anexo.d) Recomendação 4: Segue em anexo.

Att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

ATA_117_2021_CMDR.pdf

TERMO_REFERENCIA_CHAMADA_PUBLICA_SEAB_ASSOCIACOES.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso 
de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece: (anexo)  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção (art. 3º, inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso 
de bens móveis, entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do 
programa (art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo 
único, inciso VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, pactuou com o Governo do Estado 
do Paraná, através da secretaria de estado da agricultura-SEAB, o convênio n.º 404/2021, 
(em anexo), para aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas.  
 
CONSIDERANDO que o processo licitatório encontra-se em curso. 

CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de 

produtores que necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de 

serviços nas pequenas propriedades rurais, reduzindo assim os custos para implantação 

das culturas rurais, bem como das atividades agropecuárias de forma coletiva, pelas 

associações de produtores rurais. 

  
 

. 
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CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de má-
quinas e equipamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para 
viabilização do seu uso, essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e 
Equipamentos para produtores rurais, através de Associações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 110/2019, prevê o repasse de tais equi-
pamentos para as associações de produtores, através de   termos de permissão de uso, 
após a seleção das mesmas em edital de chamamento público para tal. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas/equipamentos novos, entendemos ser 
dispensável a avaliação prévia, conforme Art. 50 º § 1 º,inc. II : 
 

   Art. 50 º -  A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, funda-

ções e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada 

à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, 

que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 

 

§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos 

e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 

 

I-........................... 

II - avaliação prévia; 
  
 
Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento  das referidas máquinas 

e implementos,  para repasse para as associações de produtores do município de 

Chopinzinho. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-
mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 
Permissão de Uso de Bens Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
 

 
 

3. OBJETIVOS 
 
3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, 

através do Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para As-
sociações de Produtores Rurais do Município de Chopinzinho/PR. 
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4. PÚBLICO ALVO 
 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situ-

adas em todo o território do Município de Chopinzinho.  
 
 
 
5. BENS  OFERTADOS  

 
Item Quant. Unid. Descrição do Equipamento 

 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 

Unid. 

Distribuidor de fertilizantes orgânicos líquidos “novo”, com capacidade mínima 
de carga de  6.000 litros. Com bomba à vácuo de palhetas com lubrificação e 
estrutura em ferro fundido, válvulas de pressão e vácuo por esferas de 
borracha. Tanque em aço estrutural com “no mínimo” 4,75mm de espessura, 
sendo a pintura externa a pó poliéster e interna a pó epóxi, com válvula de 
segurança, manuvacuômetro, indicador de nível e com tampa traseira de 
abertura total para inspeção e limpeza. Mangote de sucção de no mínimo 4” 
com no mínimo 6 metros de comprimento. Cabeçalho com engate rígido 
giratório lubrificável e pé de apoio regulável e móvel. Comando da válvula de 
saída à distância por varão, com dispositivo de dispersão tipo leque. Rodado 
tipo tandem com pneus com câmara “novos” e aros 16”. Entregue completo 
com  Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 

05 

 
 
 
 

Unid. 

Perfurador de solo “novo” para trator agrícola de pneus, acoplamento ao 
terceiro ponto, com pelo menos 3 regulagens de altura (na estrutura principal), 
estrutura em aço tubular, acionamento direto pela tomada de força do trator, 
através de eixo cardan. Sistema de alinhamento vertical da broca automático 
com acionamento por mola. Equipamento “novo” com “pelo menos” duas (2) 
brocas de perfuração, sendo uma de 9” e outra de 12”. Com jogo de pinos 
completo para o acoplamento e desacoplamento ao trator. Entregue com 
Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
 
 

03 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 

Unid. 

Distribuidor de fertilizantes, para produtos sólidos, transmissão através de 
cardan e caixas de engrenagens banhadas a óleo, para acionamento da 
esteira e discos rotativos, chassi reforçado de estrutura resistente, chapa 
estampada conformada de grande robustez e rigidez, engate regulável e 
oscilante, macaco de apoio regulável e móvel, com esteira moduladas de 
travessas de aço com no mínimo 80 cm de largura, ajuste de velocidade da 
esteira, através da troca de engrenagens, com capacidade mínima de 5.500 
kg, largura de distribuição variável de 7 a 16 metros, acionamento por tomada 
de força do trator, acionamento por corrente ASA 60, posicionada na dianteira 
da máquina, com 

 
 
 
 

04 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

Unid. 

Concha Carregadeira Frontal Hidráulica Pantográfica,  para trator agrícola de 
pneus, marca New Holland, modelo TL 75,  ano 2010, com 75 cv de potência. 
Conjunto composto por  caçamba/concha com no mínimo 1700 mm de largura, 
capacidade volumétrica de “no mínimo” 0,6 m³ e “capacidade mínima” de 
carga de 800 kg. Acionamento hidráulico através do controle remoto do trator. 
Conjunto deve ser entregue completo com pés de apoio para desacoplamento, 
com jogo de pinos, conexões necessárias, com Manual e Catálogo de Peças e 
“chassi auxiliar montado no trator”, com montagem e acoplamento. 

1Doc:          84/138



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60       e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600         Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ 
 

 

 
Página 4 de 20 

 

 

 

 
 
 

05 

 
 
 

01 

 
 
 

Unid. 

Arado subsolador/escarificador hidráulico tipo pé de pato “novo”, com 5 (cinco) 
hastes com sistema quebra pino, para  trator agrícola de pneus (terceiro ponto 
categoria II) sendo a “largura mínima” do chassi de 1,7 metros e “profundidade 
mínima” de trabalho de 45 cm, sendo esta medida compreendida por uma 
linha perpendicular ao solo a partir da base de fixação da haste no chassi 
estando o equipamento sobre terreno nivelado. Com jogo de pinos completo 
para o acoplamento e desacoplamento ao trator. 

 
 
 
 

06 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

Unid. 

Roçadeira hidráulica “nova” para trator agrícola de pneus (terceiro ponto 
categoria II), com acoplamento central e lateral (deslocado) e “largura mínima 
de corte” de 1,78 metros. Transmissão à eixo cardan (sem correias), com 
caixa de transmissão de giro livre e cardã para acionamento de série da 
marca. Regulagem de altura de corte por chapas nas laterais e através da 
roda estabilizadora na parte traseira. Sistema de corte composto por facas de 
aço. Com jogo de pinos completo para o acoplamento e desacoplamento ao 
trator. Entregue com Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
 
 
 
 
 
 

07 

 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

Colhedora de Forragem em área total “nova”, para colheita de culturas 
plantadas em linhas (milho, sorgo, cana de açúcar, capins) e também à lanço 
(pastagem) para acoplamento hidráulico (3 pontos) em trator agrícola de 
pneus. Com sistema de corte da área total, original de fábrica da marca e 
largura mínima de corte de 0,8 metros, composto por dois tambores 
recolhedores. Sistema de alimentação composto por quatro rolos 
alimentadores. Rotor picador com “no mínimo” 12 facas com sistema de 
afiação de série da marca. Regulagem dos tamanhos de picado através da 
combinação de engrenagens (com todas as possibilidades possíveis) e 
proteção do sistema através de pino fusível. Acionamento através da tomada 
de força do trator com cardan de série e com transmissão através de caixa e 
cardan. Sistema de processamento de grãos tipo “quebra grão” original de 
fábrica da marca. Bica de saída do produto e quebra jato com acionamento 
hidráulico através do controle remoto do trator. Com pé de apoio e jogo de 
pinos completo para o acoplamento e desacoplamento ao trator. Capacidade 
de colheita de 30 (mínima) a 35 (máxima) toneladas por hora. Peso “mínimo” 
de 800 kg. Entregue com Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
5.1 Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, novos. 
 
5.2 As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a ga-

ragem da secretaria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883-
Chopinzinho/PR. 

 
5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das 

associações de produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso. 
 
5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento 

estabelecido por cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para 
tal. 
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6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o produtor 
rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras deve-
rão observar, quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capítulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 
da Lei Complementar n.º 110/2019) 

6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município;  

6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor 
rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verifica-
ção “in loco”, para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor;  

6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência 
de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR delibere quanto à 
aptidão do produtor ou entidade parceira; 

6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente de Chopinzinho; 

6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do Paraná e à 
União;  

6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais;  

6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição 
Federal;  

6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do proje-
to;  

6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de sila-
gem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.   

 A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos com-
plementares. 

6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equipamentos, 
devidamente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da diretoria devidamente 
subscrito pelo presidente e secretário da mesma. 
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6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associações, limita-
das aos recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou obtidos através de con-
vênio específicos. 

 
7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 
7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de máquinas 
ou equipamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela comissão julgadora, 
(portaria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 

2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de Aptidão 
ao PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao enquadramento na 
categoria de AGRICULTURA FAMILIAR. 

3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor possibili-
dade de contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o objeto pretendido 
possa realizar nas propriedades. 

 7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e apresenta-
rem solicitação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o tempo de uso, a 
vida útil do bem, e os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte do comodatário. 

7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do CMDR 
(Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural). 

 
8 DA HABILITAÇÃO  
 
8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento Público 
deverão apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope lacrado e direciona-
dos à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos:  

8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação dos 
equipamentos. 

8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 

8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 

8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 

8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 

8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da 
Lei Federal nº 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
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8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 

8.1.8 – Consultas: 

8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal 
de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: Inidôneos - 
Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a 
Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qual-
quer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

 

9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS E OU 
MÁQUINAS: 

9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e cre-
denciados pela diretoria. 

9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negli-
gente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, 
ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma jul-
gar necessário. 

9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o 
bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido 
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e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de 
reaver o equipamento. 

9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração 
ou garantia. 

 

10- DAS METAS E INDICADORES  
 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresen-
tando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício 
anterior; 

10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais 
no Município;  

10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem 
como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de en-
tressafra;  

10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto 
ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções téc-
nicas recebidas;  

10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

 

 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com fun-
ção gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, in-
clusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 79 da LC 110/2019). 
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11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas se-
des das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do 
Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa (art. 80 
da LC 110/2019). 
 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financei-
ra, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obedi-
ência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais 
atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 110/2019). 

 

 
 
12- DA VALIDADE 
 
12.1  O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 30 (trinta) 

dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sítio eletrônico do Município.  

 
 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  
  
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessadas per-
tinente ao presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, através da comissão julgadora, a qual competirá:  

13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de 
habilitação da interessada.  

13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigên-
cias deste edital, recusando a participação do interessado que deixar de atender às nor-
mas e condições fixadas;  

13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interessadas, 
revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devi-
damente informada.  

13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos 
estipulados neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis in-
deferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comuni-
cação aos interessados. 
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13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) interpor re-
curso à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos.  

 
 
14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor re-
curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 
8.666/1993.  
 
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a);  
 
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 
às 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc.   
 
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
 
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impug-
nar o ato convocatório do Chamamento.  
 
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais.  
 
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade previs-
ta no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93.  
 
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento.  
 
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: 
agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no en-
dereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 
17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc.   
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14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados 
com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
 
14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri-
tamente informal.  
 
15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes pe-
nalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer 
cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devida-
mente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refe-
re a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equi-
pamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Cre-
denciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do 
art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competên-
cia do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções pre-
vistas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência ex-
clusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da 
penalidade.   

 
16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
  
16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do 
objeto.  
 
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  
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16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contra-
to;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspe-
ções ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objeti-
vo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 

17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 

17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
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do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 

17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração 
ou garantia. 

18-DA FISCALIZAÇÃO 

18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secretaria Muni-
cipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 

                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 

                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, e 
pressupõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de quali-
dade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 
 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, 
por ilegalidade;  
 
19.2.1-O presente Termo de Permissão de Uso não gera ao PERMISSIONÁRIO direito 
subjetivo de continuidade, cabendo ao PERMITENTE, em qualquer tempo e a qualquer 
título, seja por descumprimento das obrigações ou quando o interesse público exigir, re-
vogá-lo. A revogação da Permissão de Uso não Página 8 de 8 importará ao PERMISSIO-
NÁRIO direito à indenização por acréscimos introduzidos, ressalvado o direito de retirar 
instalações/acessórios removíveis e equipamentos que lhe pertençam. 
 
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
 

Chopinzinho (PR), 27 de janeiro de 2022. 
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Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

 
 
 

ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2021 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e 
CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzi-
nho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, situada na Localidade de 
_______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CONCESSIONÁRIA, re-
presentada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG ________, 
resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Pa-
trimônio nº..... 

 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 
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2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso 
produtivo dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destina-
ção, sob pena de responder por perdas e danos. 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
 

3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 

3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 
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3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de onera-
ção ou garantia. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

 

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio;  

4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

 

5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, 
podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos 
das disposições contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  
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CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 

 

6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela cons-
tatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento inde-
pendente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros. (Art. 79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 110/2019). 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

 

8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconheci-
da pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a 
letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  
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c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

 

9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSI-
ONÁRIA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao Município; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do Município; 

9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses es-
tabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressa-
mente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
  

10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 

 

11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previs-
tas neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as par-
tes, por meio das regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade admi-
nistrativa. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde 
que não resolvidas de comum acordo entre as partes. 

12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

 

Chopinzinho, .. de ......... de 2021. 

 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 
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Testemunhas: 
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Memorando 8- 329/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 22/03/2022 às 11:17:31

Setores envolvidos:

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, CPL

CHAMAMENTO PÚBLICO-CONVÊNIO 404/2021-SEAB

 

 EDITAL 6_2022_PERMISSAO DE USO CONVENIO 404_2022 SEAB

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_6_2022.pdf

EDITAL_6_2022_PERMISSAO_DE_USO_CONVENIO_404_2022_SEAB.pdf
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REPBUBLICAÇÃO DE AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 6/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo 
período de trinta dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XXX/2022 
 
 

1. OBJETO 
 
1.1-Chamamento Público para a inscrição de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso 
de Bens Móveis. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
A Lei Complementar Municipal n.º 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desenvol-
vimento Rural de Chopinzinho, estabelece: (anexo)  
               a) como objetivo do programa a criação de mecanismos que garantam que os 
incentivos públicos favoreçam a inclusão e a permanência dos agricultores familiares na 
produção (art. 3º, inc. VI); e, 
               b) que compete ao Município fomentá-lo com a autorização ou permissão de uso 
de bens móveis, entre outros insumos e serviços a critério do órgão de coordenação do 
programa (art. 5º, inc. I).  
 
CONSIDERANDO o Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis (art. 1º, parágrafo 
único, inciso VIII, e artigo 50º da LC n.º 110/2019).   
 
CONSIDERANDO que o Município de Chopinzinho, pactuou com o Governo do Estado 
do Paraná, através da secretaria de estado da agricultura-SEAB, o convênio n.º 404/2021, 
(em anexo), para aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas.  
 
CONSIDERANDO que o processo licitatório encontra-se em curso. 

CONSIDERANDO que temos no Município um grande número de associações de 

produtores que necessitam dos equipamentos aqui relacionados, para a execução de 

serviços nas pequenas propriedades rurais, reduzindo assim os custos para implantação 

das culturas rurais, bem como das atividades agropecuárias de forma coletiva, pelas 

associações de produtores rurais. 

  
 

. 
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CONSIDERANDO as dificuldades enfrentadas pelos agricultores para aquisição de má-
quinas e equipamentos de forma individual, devido aos altos custos e falta de escala para 
viabilização do seu uso, essa Secretaria estará ofertando o fornecimento de Máquinas e 
Equipamentos para produtores rurais, através de Associações, conforme relação a seguir. 
 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 110/2019, prevê o repasse de tais equi-
pamentos para as associações de produtores, através de   termos de permissão de uso, 
após a seleção das mesmas em edital de chamamento público para tal. 
 
CONSIDERANDO que por se tratar de máquinas/equipamentos novos, entendemos ser 
dispensável a avaliação prévia, conforme Art. 50 º § 1 º,inc. II : 
 

   Art. 50 º -  A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações, funda-

ções e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será destinada 

à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de produção rural, 

que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas atividades. 

 

§ 1º A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada por sucessivos 

e iguais períodos, a critério da Administração, e depende de: 

 

I-........................... 

II - avaliação prévia; 
  
 
Sendo assim, consideramos extremamente viável o fornecimento  das referidas máquinas 

e implementos,  para repasse para as associações de produtores do município de 

Chopinzinho. 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente propõe a abertura de Chama-
mento Público para que os interessados possam conhecer e acessar o Programa de 
Permissão de Uso de Bens Móveis, em igualdade de condições e de forma imparcial.  
 
 

 
 

3. OBJETIVOS 
 
3.1 Tem como objetivo de dar suporte ao fornecimento de Máquinas e Equipamento, 

através do Programa de Permissão de Uso de Bens Móveis, exclusivamente para As-
sociações de Produtores Rurais do Município de Chopinzinho/PR. 
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4. PÚBLICO ALVO 
 
4.1 Terão direito de participar deste Programa as Associações de Produtores Rurais situ-

adas em todo o território do Município de Chopinzinho.  
 
 
 
5. BENS  OFERTADOS  

 
Item Quant. Unid. Descrição do Equipamento 

 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 

Unid. 

Distribuidor de fertilizantes orgânicos líquidos “novo”, com capacidade mínima 
de carga de  6.000 litros. Com bomba à vácuo de palhetas com lubrificação e 
estrutura em ferro fundido, válvulas de pressão e vácuo por esferas de 
borracha. Tanque em aço estrutural com “no mínimo” 4,75mm de espessura, 
sendo a pintura externa a pó poliéster e interna a pó epóxi, com válvula de 
segurança, manuvacuômetro, indicador de nível e com tampa traseira de 
abertura total para inspeção e limpeza. Mangote de sucção de no mínimo 4” 
com no mínimo 6 metros de comprimento. Cabeçalho com engate rígido 
giratório lubrificável e pé de apoio regulável e móvel. Comando da válvula de 
saída à distância por varão, com dispositivo de dispersão tipo leque. Rodado 
tipo tandem com pneus com câmara “novos” e aros 16”. Entregue completo 
com  Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 

05 

 
 
 
 

Unid. 

Perfurador de solo “novo” para trator agrícola de pneus, acoplamento ao 
terceiro ponto, com pelo menos 3 regulagens de altura (na estrutura principal), 
estrutura em aço tubular, acionamento direto pela tomada de força do trator, 
através de eixo cardan. Sistema de alinhamento vertical da broca automático 
com acionamento por mola. Equipamento “novo” com “pelo menos” duas (2) 
brocas de perfuração, sendo uma de 9” e outra de 12”. Com jogo de pinos 
completo para o acoplamento e desacoplamento ao trator. Entregue com 
Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
 
 

03 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 

Unid. 

Distribuidor de fertilizantes, para produtos sólidos, transmissão através de 
cardan e caixas de engrenagens banhadas a óleo, para acionamento da 
esteira e discos rotativos, chassi reforçado de estrutura resistente, chapa 
estampada conformada de grande robustez e rigidez, engate regulável e 
oscilante, macaco de apoio regulável e móvel, com esteira moduladas de 
travessas de aço com no mínimo 80 cm de largura, ajuste de velocidade da 
esteira, através da troca de engrenagens, com capacidade mínima de 5.500 
kg, largura de distribuição variável de 7 a 16 metros, acionamento por tomada 
de força do trator, acionamento por corrente ASA 60, posicionada na dianteira 
da máquina, com 

 
 
 
 

04 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

Unid. 

Concha Carregadeira Frontal Hidráulica Pantográfica,  para trator agrícola de 
pneus, marca New Holland, modelo TL 75,  ano 2010, com 75 cv de potência. 
Conjunto composto por  caçamba/concha com no mínimo 1700 mm de largura, 
capacidade volumétrica de “no mínimo” 0,6 m³ e “capacidade mínima” de 
carga de 800 kg. Acionamento hidráulico através do controle remoto do trator. 
Conjunto deve ser entregue completo com pés de apoio para desacoplamento, 
com jogo de pinos, conexões necessárias, com Manual e Catálogo de Peças e 
“chassi auxiliar montado no trator”, com montagem e acoplamento. 
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05 

 
 
 

01 

 
 
 

Unid. 

Arado subsolador/escarificador hidráulico tipo pé de pato “novo”, com 5 (cinco) 
hastes com sistema quebra pino, para  trator agrícola de pneus (terceiro ponto 
categoria II) sendo a “largura mínima” do chassi de 1,7 metros e “profundidade 
mínima” de trabalho de 45 cm, sendo esta medida compreendida por uma 
linha perpendicular ao solo a partir da base de fixação da haste no chassi 
estando o equipamento sobre terreno nivelado. Com jogo de pinos completo 
para o acoplamento e desacoplamento ao trator. 

 
 
 
 

06 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

Unid. 

Roçadeira hidráulica “nova” para trator agrícola de pneus (terceiro ponto 
categoria II), com acoplamento central e lateral (deslocado) e “largura mínima 
de corte” de 1,78 metros. Transmissão à eixo cardan (sem correias), com 
caixa de transmissão de giro livre e cardã para acionamento de série da 
marca. Regulagem de altura de corte por chapas nas laterais e através da 
roda estabilizadora na parte traseira. Sistema de corte composto por facas de 
aço. Com jogo de pinos completo para o acoplamento e desacoplamento ao 
trator. Entregue com Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
 
 
 
 
 
 

07 

 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

Colhedora de Forragem em área total “nova”, para colheita de culturas 
plantadas em linhas (milho, sorgo, cana de açúcar, capins) e também à lanço 
(pastagem) para acoplamento hidráulico (3 pontos) em trator agrícola de 
pneus. Com sistema de corte da área total, original de fábrica da marca e 
largura mínima de corte de 0,8 metros, composto por dois tambores 
recolhedores. Sistema de alimentação composto por quatro rolos 
alimentadores. Rotor picador com “no mínimo” 12 facas com sistema de 
afiação de série da marca. Regulagem dos tamanhos de picado através da 
combinação de engrenagens (com todas as possibilidades possíveis) e 
proteção do sistema através de pino fusível. Acionamento através da tomada 
de força do trator com cardan de série e com transmissão através de caixa e 
cardan. Sistema de processamento de grãos tipo “quebra grão” original de 
fábrica da marca. Bica de saída do produto e quebra jato com acionamento 
hidráulico através do controle remoto do trator. Com pé de apoio e jogo de 
pinos completo para o acoplamento e desacoplamento ao trator. Capacidade 
de colheita de 30 (mínima) a 35 (máxima) toneladas por hora. Peso “mínimo” 
de 800 kg. Entregue com Manual e Catálogo de Peças. 

 
 
5.1 Serão ofertados as máquinas e equipamentos, descritos acima, novos. 
 
5.2 As máquinas e equipamentos estão disponíveis para avaliação e vistoria, junto a ga-

ragem da secretaria de viação e serviços urbanos, cito a rua Santos Dumont, 3883-
Chopinzinho/PR. 

 
5.3 A manutenção das máquinas e equipamentos, será de inteira responsabilidade das 

associações de produtores, após a assinatura do termo de permissão e uso. 
 
5.4 A utilização das máquinas e equipamentos pelos associados, deverá seguir regimento 

estabelecido por cada associação de produtores, aprovada em assembleia geral para 
tal. 
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6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 - Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, o produtor 
rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras deve-
rão observar, quando cabível, as seguintes exigências: (conforme capítulo IV-Art. n.º 9,10,11 e 12 
da Lei Complementar n.º 110/2019) 

6.1.1 - Ter sede, filial, domicílio ou residência no Município;  

6.1.2 - Comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do produtor 
rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a verifica-
ção “in loco”, para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor;  

6.1.3 - Apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da ausência 
de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR delibere quanto à 
aptidão do produtor ou entidade parceira; 

6.1.4 - Possuir cadastro atualizado junto à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente de Chopinzinho; 

6.1.5 - Comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do Paraná e à 
União;  

6.1.6 - Comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

6.1.7 - Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

6.1.8 - Cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais;  

6.1.9 - Cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da Constituição 
Federal;  

6.1.10 - apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do proje-
to;  

6.1.11 - Participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de sila-
gem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.   

 A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir requisitos com-
plementares. 

6.2 – Serão atendidas as Associações que manifestarem interesse das máquinas e equipamentos, 
devidamente lavrado em ATA nos seus livros específicos ou deliberação da diretoria devidamente 
subscrito pelo presidente e secretário da mesma. 
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6.3 – O Município reserva-se o direito de atender as demandas oriundas das Associações, limita-
das aos recursos financeiros disponíveis, que sejam, recursos próprios ou obtidos através de con-
vênio específicos. 

 
7 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 
 
7.1 – Considerando que o número de Associações inscritas seja maior que a oferta de máquinas 
ou equipamentos oferecidos, usar-se-á como critério de acolhimento, pela comissão julgadora, 
(portaria em anexo):  

1º) Associação que possuir maior número de associados. 

2º) Associação que possuir maior número de associados com DAP (Declaração de Aptidão 
ao PRONAF), ou seja, maior número de integrantes pertencentes ao enquadramento na 
categoria de AGRICULTURA FAMILIAR. 

3º) Associação que localizar-se em região do Município que apresentarem menor possibili-
dade de contratação de prestadores de serviços para tal finalidade que o objeto pretendido 
possa realizar nas propriedades. 

 7.2 - As Associações que já possuem equipamentos e ou máquinas permissionadas e apresenta-
rem solicitação similar, serão analisadas as reais necessidades, considerando o tempo de uso, a 
vida útil do bem, e os cuidados e manutenções a ele dedicados por parte do comodatário. 

7.3 – Todas as inscrições e as decisões serão avalizadas por reunião deliberativa do CMDR 
(Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural). 

 
8 DA HABILITAÇÃO  
 
8.1 – As Associações de Produtores interessadas em participar do presente Chamamento Público 
deverão apresentar junto ao Setor de Protocolos da Prefeitura, em envelope lacrado e direciona-
dos à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, os seguintes documentos:  

8.1.1 – Cópias de Ata quando da eleição da diretoria, bem como da decisão da solicitação dos 
equipamentos. 

8.1.2 - Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Federal. 

8.1.3 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Estadual; 

8.1.4 - Apresentar Certidão de Regularidade Fiscal, perante a Receita Municipal; 

8.1.5 - Apresentar cópia de documentos pessoais do presidente, RG e CPF; 

8.1.6 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da 
Lei Federal nº 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
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8.1.7 - Declaração de Utilidade Pública Municipal; 

8.1.8 – Consultas: 

8.1.8.1 – A Comissão julgadora efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal 
de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), que engloba: TCU: Inidôneos - 
Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a 
Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx. 
8.1.8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente. 
8.1.8.3 - Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o proponente inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
8.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qual-
quer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Munici-
pal de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

 

9 – OBRIGAÇÕES DAS ASSOCIAÇÕES CONTEMPLADAS COM OS EQUIPAMENTOS E OU 
MÁQUINAS: 

9.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

9.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

9.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

9.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e cre-
denciados pela diretoria. 

9.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, negli-
gente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedidos, 
ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

9.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

9.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma jul-
gar necessário. 

9.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar o 
bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorrido 
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e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido de 
reaver o equipamento. 

9.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

9.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração 
ou garantia. 

 

10- DAS METAS E INDICADORES  
 
10.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

10.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresen-
tando notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício 
anterior; 

10.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais 
no Município;  

10.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

10.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

10.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem 
como elaboração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de en-
tressafra;  

10.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

10.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto 
ou terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com 
parceria de outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções téc-
nicas recebidas;  

10.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

 

 
11 - DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 
 
11.1 - Não poderão aderir a este Chamamento que integra o Programa de Desenvolvi-
mento Rural de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com fun-
ção gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, in-
clusive seus respectivos cônjuges ou companheiros (art. 79 da LC 110/2019). 
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11.2- Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas se-
des das propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do 
Município, sob pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa (art. 80 
da LC 110/2019). 
 
11.3-Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financei-
ra, de ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obedi-
ência à legislação eleitoral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais 
atos praticados pelos produtores ou entidades parceiras (art. 15 e 78 da LC 110/2019). 

 
 
12- DA VALIDADE 
 
12.1  O prazo para a apresentação da documentação de habilitação será de 30 (trinta) 

dias, compreendidos entre a publicação do resumo deste Edital (aviso), concomitan-
temente à disponibilização do Edital no sítio eletrônico do Município.  

 
 
13-DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO  
  
13.1 - A abertura do envelope e julgamento da documentação das Associações interessadas per-
tinente ao presente Chamamento Público, ficará a cargo da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, através da comissão julgadora, a qual competirá:  

13.1.1 - Proceder ao recebimento e a abertura do envelope contendo a documentação de 
habilitação da interessada.  

13.1.2 - Proceder ao exame dos documentos apresentados em confronto com as exigên-
cias deste edital, recusando a participação do interessado que deixar de atender às nor-
mas e condições fixadas;  

13.1.3 - Proceder a análise de recurso porventura interposto por parte das interessadas, 
revendo a decisão tomada ou, caso não o faça, fazê-lo subir a autoridade superior, devi-
damente informada.  

13.1.4 - Após a análise da documentação e estando em conformidade com os requisitos 
estipulados neste Edital, será publicado a relação de CREDENCIADOS e os possíveis in-
deferimentos, nos órgãos oficiais de divulgação do Município, bem como a devida comuni-
cação aos interessados. 
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13.1.5 - Em caso de indeferimento do pedido, a(s) interessada(s) poderá(ão) interpor re-
curso à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados do dia subsequente à intimação dos atos.  

14-DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
14.1-Contra todos os atos praticados pela Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, os interessados poderão exercer o direito de interpor re-
curso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no artigo 109 da Lei n.º 
8.666/1993.  
 
14.2-O recurso deverá ser digitado e devidamente fundamentado, assinado pelo interes-
sado(a), ou seu procurador(a);  
 
14.3-O recurso deverá ser protocolado dentro do prazo legal, no Setor de Protocolo da 
Prefeitura, direcionado à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, das 08:00 
às 17:00 horas, ou pela Plataforma 1Doc.   
 
14.4-O recurso interposto fora do prazo estipulado no Item 14.1, não será conhecido.  
 
14.5-Até 02 (dois) dias úteis antes da data final fixada para recebimento da documenta-
ção, qualquer pessoa/entidade poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impug-
nar o ato convocatório do Chamamento.  
 
14.6-Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respecti-
vos prazos legais.  
 
14.7-Caberá à Comissão Julgadora da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi-
ente, decidir sobre a petição em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade previs-
ta no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93.  
 
14.8-Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para o en-
cerramento do Chamamento.  
 
14.9-Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: 
agricultura@chopinzinho.pr.gov.br ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no en-
dereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 
17:00 horas, ou ainda pela plataforma 1doc.   
 
14.10-Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recur-
sos, encaminhadas pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando digitalizados 
com data e assinatura do representante legal, e confirmação de sua leitura e entrega.  
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14.11-As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone terão o caráter estri-
tamente informal.  
 
15-DAS PENALIDADES 
 
15.1 - Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes pe-
nalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer 
cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual, devida-
mente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refe-
re a letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa 
correspondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equi-
pamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Cre-
denciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do 
art. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competên-
cia do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções pre-
vistas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência ex-
clusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da notificação, e podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da 
penalidade.   

 
16-DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
  
16.1.Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do 
objeto.  
 
16.2.Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

16.2.1-“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de credenciamento ou na execução do Termo de Contrato;  

16.2.2-“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contra-
to;  

16.2.3-“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do 
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órgão público, visando estabelecer critérios em níveis artificiais e não-
competitivos;  

16.2.4-“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-
mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo de credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato.  

16.2.5-“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspe-
ções ou fazer declarações falsas aos representantes do Município, com o objeti-
vo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  

 
 
17-DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 
 
17.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

17.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

17.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

17.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 

17.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

17.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

17.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 

17.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 

17.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 
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17.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de oneração 
ou garantia. 

18-DA FISCALIZAÇÃO 

18.1-A fiscalização do termo de Permissão de Uso, será de responsabilidade da Secretaria Muni-
cipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através dos servidores: 

                   -Ricardo Scandolara; CPF: 081.645.379-93. 

                   -Claudiomiro Cenci:   CPF: 788.199.629-34. 

19-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
19.1-O credenciamento compreenderá a inscrição e o credenciamento do produtor rural, e 
pressupõe a publicação de Edital, nele constando as normas relativas às condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos 
oferecidos durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de quali-
dade a serem cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais 
normas pertinentes. 
 
19.2-Município de Chopinzinho reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o 
presente Credenciamento a qualquer tempo, em defesa do interesse público, ou anulá-lo, 
por ilegalidade;  
 
19.2.1-O presente Termo de Permissão de Uso não gera ao PERMISSIONÁRIO direito 
subjetivo de continuidade, cabendo ao PERMITENTE, em qualquer tempo e a qualquer 
título, seja por descumprimento das obrigações ou quando o interesse público exigir, re-
vogá-lo. A revogação da Permissão de Uso não Página 8 de 8 importará ao PERMISSIO-
NÁRIO direito à indenização por acréscimos introduzidos, ressalvado o direito de retirar 
instalações/acessórios removíveis e equipamentos que lhe pertençam. 
 
19.3-Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, fone (46) 3242-2503. 

 

 
Chopinzinho (PR), __ de __________ de 2022. 

 
 
 

Edson Luiz Cenci  
Prefeito 
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ANEXO I 

 

(MINUTA) TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS Nº **/2022 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE CHOPINZINHO E A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DA LOCALIDADE DE ___. 

 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui de-
nominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
EDSON LUIZ CENCI, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.533.593-5, e 
CPF nº 518.894.719-68, residente e domiciliado à Rua Voluntários da Pátria, 3999, Chopinzi-
nho/PR e a ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE _________, situada na Localidade de 
_______, interior do Município de Chopinzinho, aqui denominada como CONCESSIONÁRIA, re-
presentada por seu Presidente senhor ________, portador do CPF _________ e RG ________, 
resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições expressas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso do seguinte bem móvel: 

 

1.1.1 - equipamento........, marca......., ano de fabricação......., novo, na cor ......., série nº ......., Pa-
trimônio nº..... 

 

CLAÚSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO E USO DO BEM MÓVEL 

 

2.1 - A PERMISSIONÁRIA compromete a utilizar o bem acima descrito exclusivamente para uso 
produtivo dentro das atividades desenvolvidas pelos associados, vedado qualquer outra destina-
ção, sob pena de responder por perdas e danos. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

3.1 - O CONCEDENTE se compromete a: 
 

3.1.1 - Por força do presente instrumento, dar em cedência e permitir o uso, a título gratuito, do 
bem descrito na Cláusula Primeira deste instrumento. 

 

3.2 - A PERMISSIONÁRIA se compromete a: 

 

3.2.1 - Atender a todos seus associados sem discriminações, obedecendo critérios de prioridades 
definidos em assembleias e reuniões devidamente convocadas para este fim, obediência fiel ao 
contido em seu ESTATUTO, quanto aos direitos e deveres de cada associado; 

3.2.2 - Prover de local adequado para o abrigo do equipamento ou máquina, que doravante estará 
sob sua responsabilidade, como garagem coberta, evitando sua exposição às intempéries. 

3.2.3 - Proceder às manutenções descritas no manual do operador, como lubrificações e ajustes 
para o perfeito uso do equipamento e substituição de eventuais peças danificadas com ou sem 
cobertura de garantias pelo fabricante. 

3.2.4 - Disponibilizar o uso do equipamento apenas para operadores devidamente habilitados e 
credenciados pela diretoria. 

3.2.5 - Eventuais multas de trânsito, encargos e consertos pelo uso inadequado, imprudente, ne-
gligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e equipamentos cedi-
dos, ensejará a responsabilidade do permissionário pela reparação do dano e demais débitos.  

3.2.6 - Comunicar imediatamente à Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, qualquer 
irregularidade quanto ao uso e manutenção do equipamento. 

3.2.7 - Oportunizar à Secretaria de Agricultura, vistorias ao equipamento sempre que a mesma 
julgar necessário. 

3.2.8 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, reserva-se o direito de acompanhar 
o bom uso do equipamento e caso não achar conforme, primeiramente fará notificações do ocorri-
do e em últimas circunstâncias para salvaguardar o Patrimônio Público, moverá ações no sentido 
de reaver o equipamento. 

3.2.9 – A permissão de uso de bens móveis fica estritamente vinculada às finalidades deste Cha-
mamento e da Lei Complementar Municipal nº 110/2019; 

3.2.10 – Os bens móveis cedidos ficam indisponíveis para alienação e qualquer forma de onera-
ção ou garantia. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS METAS E INDICADORES  

 

4.1 - São metas e indicadores a serem observados pelas Associações, entre outros: 

4.1.1 – Aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando notas 
fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior; 

4.1.2 – Melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no Mu-
nicípio;  

4.1.3 – Capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, como no 
ISSQN; 

4.1.4 – Apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

4.1.5 – Participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como ela-
boração de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra;  

4.1.6 – Apresentar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei;  

4.1.7 – Comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou tercei-
rizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de outras 
entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas;  

4.1.8 – Apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

 

5.1 – A Permissão de Uso será limitada a 60 (sessenta) meses, após a assinatura deste Termo, 
podendo ser prorrogada por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração, nos termos 
das disposições contidas no art. 50, § 1º, da Lei Complementar nº 110/2019, que dispõe sobre o 
Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO 

 

6.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela cons-
tatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento inde-
pendente de aviso prévio, consulta ou notificação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES E SUSPENSÕES 

 

7.1 – Não poderão aderir a este Chamamento, que integra o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho, os agentes políticos, servidores comissionados e com função gratificada do Po-
der Executivo e Poder Legislativo do Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônju-
ges ou companheiros. (Art. 79 - LC 110/2019). 

7.2 – Fica vedada a concessão de incentivos de que trata este Chamamento, bem como a dispo-
nibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das propri-
edades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Município, sob pena de 
apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa. (Art. 80 – LC 110/2019). 

7.3 – Os benefícios previstos neste Chamamento, poderão ser suspensos mediante ato funda-
mentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de ordem 
técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência à legislação elei-
toral em vigor ou inobservância da Legislação em vigor e demais atos praticados pelos produtores 
ou entidades parceiras. (Art. 15 e 78 – LC 110/2019). 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

 

8.1 - Será aplicada à Permissionária, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes 
penalidades:  

a) multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) no caso de descumprimento de quaisquer cláusu-
las do presente Termo, até que se restabeleça a normalidade contratual, devidamente reconheci-
da pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;  
b) no caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se refere a 
letra  
“a”, por prazo superior ao previsto na letra “a”, a Credenciada passará a incorrer em multa corres-
pondente a 10% (dez) por cento do total do valor concedido em máquinas e equipamentos;  

c) mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas letras “a” ou “b”, a Credenciada 
também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas nos incisos II e III, do art. 73 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Parágrafo único - As sanções previstas nas letras “a” e “b” deste artigo são de competência do 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, ao passo que as sanções previstas nos in-
cisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014 são de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa da Credenciada no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, e 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos da penalidade.   
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CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

 

9.1 – Este Termo poderá ser rescindido: 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da PERMISSI-
ONÁRIA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao Município; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do Município; 

9.1.3 - A PERMISSIONÁRIA reconhece os direitos do MUNICÍPIO à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Termo de Permissão, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

9.1.4 – O Termo de Permissão Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses es-
tabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a PERMISSIONÁRIA declara expressa-
mente conhecer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
  

10.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto.  
10.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato;  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato;  
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participan-
tes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando esta-
belecer critérios em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pes-
soas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de credenciamen-
to ou afetar a execução do Termo de Contrato.  
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 

 

11.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previs-
tas neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as par-
tes, por meio das regras e princípio do Direito Público e em última instância pela autoridade admi-
nistrativa. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 

12.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde 
que não resolvidas de comum acordo entre as partes. 

12.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

 

Chopinzinho, .. de ......... de 2022. 

 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI                  Associação -------- 

Prefeito      Presidente da Associação 

 

Testemunhas: 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A450-592A-0F97-D4AD

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 22/03/2022 14:07:17 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5  <<  AC SOLUTI v5  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A450-592A-0F97-D4AD
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  Memorando 9- 329/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/03/2022 às 14:22:17

 

Segue publicações do Aviso.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_DIARIO_DO_SUDOESTE.pdf

Aviso_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO CHAMAMENTO PUBLICO 6-2022

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 6/2022
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel
Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Agricultura,
Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da
publicação deste Edital, pelo período de trinta dias,
CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de
Associações de Produtores Rurais da Agricultura Familiar
interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de
Uso de Bens Móveis. A íntegra do Edital encontra-se
disponível no endereço eletrônico:
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/.
Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas
na Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, do
Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 –
2503.
 

Publicado por:
Roberto Alencar Przendziuk

Código Identificador:F8F8C157

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/03/2022. Edição 2482 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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   DIÁRIO DO SUDOESTE
                   23 de março de 2022Publicações legaisB2

 Edição nº 8104

 
  

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 5.881, DE 21 DE MARÇO DE 2022. 

Autoriza a contratação temporária em caráter 
emergencial, por meio de Processo Seletivo 
Simplificado – PSS, de profissionais para o exercício 
de emprego público de Zelador(a) e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º Para o atendimento de necessidade temporária e emergencial, com fundamento no art. 37, IX, 
da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 60, de 17 de julho de 2014, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a contratar pessoal para o emprego público de Zelador (a), conforme a seguir especificado:   

Emprego Público Nº de vagas 
Carga horária 

semanal 
Nível de escolaridade Salário (R$)

Zelador(a) 100 40h Ensino Fundamental 1.229,14 
Art. 2º As contratações autorizadas por esta Lei servirão para garantir o suprimento de pessoal das 

secretarias municipais e os contratos poderão ser celebrados pelo prazo de até 1 (um) ano, mediante a realização de 
Teste Seletivo Simplificado, observada a ordem de classificação. 

§ 1º O Processo Seletivo Simplificado será feito por uma Comissão nomeada pelo Executivo Municipal 
para este fim. 

§ 2º As condições, prazos, exigências e critérios para a seleção, bem como as atribuições previstas 
para a função, constarão no Edital do Processo Seletivo. 

§ 3º Os contratados terão seu vínculo empregatício regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT. 

Art. 3º A contratação autorizada pela presente lei poderá ser rescindida antes do término do prazo de 
sua vigência, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias. 

Art. 4º As despesas decorrentes desta lei serão atendidas por dotações próprias do orçamento 
vigente. 

Art. 5º Ficam revogadas as disposições relativas ao cargo de Zeladora, previstas na Lei nº 4.387, de 
28 de agosto de 2014, nos termos do art. 2º, § 1º, do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 21 de março de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 5.882, DE 21 DE MARÇO DE 2022. 

Altera o art. 2º da Lei nº 4.387, de 28 de agosto de 2014. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. 1º Fica alterado o art. 2º da Lei nº 4.387, de 28 de agosto de 2014, passando a vigorar com a 

seguinte redação: 
"Art. 2º      

(NR).” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
         Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 21 de março de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

VAGAS EMPREGO PÚBLICO NIVEL 
CARGA 

HORÁRIA 
SEMANAL 

SALÁRIO 
(R$) 

30 Zeladora 
Ensino 

Fundamental 
40 1.229,25 

30 Auxiliar de Educação Infantil Magistério 40 1.630,97 

30 Auxiliar de Educação Infantil 
Superior - 
Pedagogia 

40 1.737,35 

310 Professor Substituto Superior 20 2.145,49 

 
  

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 5.883, DE 21 DE MARÇO DE 2022. 

Autoriza o Executivo Municipal a conceder reposição de 
vencimentos aos servidores e empregados públicos 
municipais, agentes políticos, bem como aos membros do 
Conselho Tutelar, na data-base de março de 2022 e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder, na data base de março de 2022, reposição 
de vencimentos aos servidores públicos municipais ativos, ocupantes de cargos de provimento efetivo ou em 
comissão, inativos do Regime Próprio de Previdência do Município de Pato Branco, aos empregados públicos 
municipais, agentes políticos e aos membros do Conselho Tutelar, no percentual de 10,80%, visando à reposição da 
perda inflacionária apurada no período de março de 2021 a fevereiro de 2022, com base na variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE. 

Art. 2º Em complementação à reposição de que trata esta Lei e em atendimento à Lei Federal nº 
11.738, de 16 de julho de 2008, e à Portaria nº 67, de 4 de fevereiro de 2022, do Ministério da Educação, fica o 
Executivo Municipal autorizado a conceder reajuste aos profissionais do magistério público municipal cujos 
vencimentos, mesmo com a concessão da reposição, não atinjam o valor do Piso Nacional da categoria, nos 
seguintes percentuais: 

I - 8,31% aos ocupantes do cargo de Professor 20h; 
II - 16,81% aos ocupantes do cargo de Professor de Educação Infantil 40h; e 
III - 24,39% aos ocupantes do cargo em extinção de Professor de Educação Infantil 40h. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 

2022. 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 21 de março de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 5.884, DE 21 DE MARÇO DE 2022. 

Concede reposição salarial aos servidores públicos 
do Poder Legislativo Municipal. 

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º Fica concedida reposição salarial (revisão geral anual) aos servidores públicos do Poder 
Legislativo Municipal, nos termos dos incisos X e XI, do art. 37, da Constituição Federal e inciso VIII, na ordem de 
10,80% (dez vírgula oitenta por cento), de acordo com a variação do INPC - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no período anual compreendido de 
março de 2021 à fevereiro de 2022,  que serão acrescidos ao salário ou vencimento base referência do quadro geral 
de pessoal da Câmara Municipal de Pato Branco, incluindo-se aposentados, pensionistas e  ocupantes de cargos de 
provimento em comissão. 

Art. 2º A reposição salarial (revisão geral anual) que trata esta lei será concedida a partir do mês de 
março de 2022, inclusive. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Esta Lei é originária do projeto de lei de autoria da Mesa Diretora, composta pelos vereadores 

Claudemir Zanco (Presidente), Dirceu Luiz Boaretto (Vice-presidente), Eduardo Albani Dala Costa (1º Secretário) e 
Romulo Faggion (2º Secretário). 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 21 de março de 2022. 
ROBSON CANTU 

Prefeito Municipal 
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 

LEI Nº 5.885, DE 21 DE MARÇO DE 2022. 
Atualiza os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Secretários do Município de Pato Branco. 

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam atualizados (recompostos) os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários do 
Município de Pato Branco, fixados pela Lei nº 5.565, de 13 de agosto de 2020, na ordem de 10,80% (dez vírgula 
oitenta por cento), de acordo com a variação do INPC – Índice Nacional de Preços ao consumidor, do IBGE – Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no período compreendido de março de 2021 à fevereiro de 2022, a 
título de revisão geral anual, nos termos dos incisos X e XI do artigo 37 da Constituição Federal. 

Art. 2º  A atualização dos subsídios de que trata esta Lei será concedida a partir do mês de março de 
2022, inclusive. 

 
  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Esta Lei é originária do projeto de lei de autoria da Mesa Diretora, composta pelos vereadores 

Claudemir Zanco (Presidente), Dirceu Luiz Boaretto (Vice-presidente), Eduardo Albani Dala Costa (1º Secretário) e 
Romulo Faggion (2º Secretário). 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 21 de março de 2022. 
ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 5.886, DE 21 DE MARÇO DE 2022. 

Atualiza os subsídios dos Vereadores da Câmara 
Municipal de Pato Branco.  

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam atualizados (recompostos) os subsídios dos vereadores e do Presidente da Câmara 
Municipal de Pato Branco, fixados pela Lei nº 5.566, de 13 de agosto de 2020, na ordem de 10,80% (dez vírgula 
oitenta por cento), de acordo com a variação do INPC – Índice Nacional de Preços ao consumidor, do IBGE – Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no período anual compreendido de março de 2021 à fevereiro de 
2022, a título de revisão geral anual, nos termos dos incisos X e XI do artigo 37 da Constituição Federal. 

Art. 2º A atualização dos subsídios de que trata esta Lei será concedida a partir do mês de março de 
2022, inclusive. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Esta Lei é originária do projeto de lei de autoria da Mesa Diretora, composta pelos vereadores 

Claudemir Zanco (Presidente), Dirceu Luiz Boaretto (Vice-presidente), Eduardo Albani Dala Costa (1º Secretário) e 
Romulo Faggion (2º Secretário). 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 21 de março de 2022. 
ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N° 40/2022
Modalidade de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PRE-

ÇOS Nº 20/2022
 
O Município de Palmas, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO aos interessados 
que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS nº. XX/2022, e conforme especificações deste 
certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo 
“MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM”.

INÍCIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 04/04/2022;

CREDENCIAMENTO: Sítio eletrônico - BLL COMPRAS: e www.bll.org.br.

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS.

VALOR MÁXIMO: R$ 713.026,82 (setecentos e treze mil, vinte e seis reais e oi-
tenta e dois centavos).
Recursos orçamentários: Prefeitura Municipal de Palmas 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços de 
transporte de passageiros, por meio de locação de veículos com motoristas, sem 
dedicação exclusiva, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, Esportes e Cultura, de acordo com as especificações do edital e seus 
anexos.

Retirada do edital, Local para informações: Divisão de Licitações - Avenida Cle-
velândia, nº 521, Centro, Palmas – PR, telefone (46) 3263-7000 – Site: www.pmp.
pr.gov.br e www.bll.org.br.

Palmas, 21/03/2022

Kosmos Panayotis Nicolaou
Prefeito Municipal

9º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2825/2021, CELEBRA-
DO ENTRE O MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE E A EMPRE-
SA PAGNUSSAT COMÉRCIO DE COMBUSTIVEL LTDA, CNPJ/
MF sob o nº 02.375.643/0001 - 45, objeto a contratação de empresa 
especializada na comercialização de combustíveis para uso nos veícu-
los, ônibus, caminhões e máquinas pertencentes a frota municipal do 
Municipio de Itapejara D´Oeste, conforme objeto do Edital de Pregão 
Eletrônico Nº 047/2020, fica alterado o valor contratual do item nº 05, 
passando de R$ 872.185,91 (oitocentos e setenta e dois mil, cento e oi-
tenta e cinco reais e noventa e um centavos), para R$ 898.722,94 (oi-
tocentos e noventa e oito mil, setecentos e vinte e dois reais e noven-
ta e quatro centavos), referente ao reequilíbrio de preços de R$ 0,315/
litro de gasolina, e alterado e reduzido o valor contratual do  item nº 
07, passando de R$ 201.625,34 (duzentos e um mil, seiscentos e vin-
te e cinco reais e trinta e quatro centavos), para R$ 185.927,53 (cento 
e oitenta e cinco mil, novecentos e vinte e sete reais e cinquenta e três 
centavos), referente a redução de preços de R$ - 0,44/litro de etanol hi-
dratado (álcool), conforme repasse nos custos da distribuidora de com-
bustível, conforme notas fiscais apresentadas, alterando o valor total do 
contrato de  R$ 1.073.811,23 (um milhão setenta e três mil, oitocentos e 
onze reais e vinte e três centavos), para R$ 1.084.655,40 (um milhão oi-
tenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e quarenta cen-
tavos),  e fica alterado o prazo contratual, passando sua vigência de 29 
(vinte e nove) de março de 2022 para 29 (vinte e nove) de abril de 2022, 
conforme justificativa do Executivo Municipal e parecer jurídico, tudo 
de acordo com o Art. 57 e  65 da Lei nº 8.666/93. Itapejara D’Oeste, 15 
(quinze) de março de 2022.
9º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2824/2021, CELE-
BRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE E A 
EMPRESA AUTO POSTO ZENI LTDA – ME, CNPJ/MF sob o nº 
04.818.376/0001 – 69, objeto a contratação de empresa especializada 
na comercialização de combustíveis para uso nos veículos, ônibus, ca-
minhões e máquinas pertencentes a frota municipal do Municipio de 
Itapejara D´Oeste, conforme objeto do Edital de Pregão Eletrônico 
Nº 047/2020, Fica alterado o valor contratual, do item nº 01, passan-
do de R$ 1.424.476,51 (um milhão quatrocentos e vinte e quatro mil,   
quatrocentos e setenta e seis reais e cinquenta e um centavos),  para R$ 
1.644.156,83 (um milhão, seiscentos e quarenta e quatro mil, cento e 
cinquenta e seis reais e oitenta e três centavos), referente ao aumento 
do preço de R$ 1,40/litro de diesel S500, e alterado o valor contratual 
do  item nº 03, passando de R$ 1.076.692,61 (um milhão setenta e seis 
mil, seiscentos e noventa e dois reais e sessenta e um centavos), para R$ 
1.242.632,93 (um milhão, duzentos e quarenta e dois, mil, seiscentos e 
trinta e dois reais e noventa e três centavos),  referente ao aumento de 
preços de R$ 1,35/litro de diesel S10, conforme repasse nos custos da 
distribuidora de combustível, conforme notas fiscais apresentadas, pas-
sando o valor total do contrato de  R$ 2.501.169,20 (dois milhão qui-
nhentos e um mil, cento e sessenta e nove reais e vinte centavos), para 
R$ 2.886.788,84 (dois milhões, oitocentos e oitenta e seis mil, setecen-
tos e oitenta e oito reais e oitenta e quatro centavos),conforme requeri-
mento, justificativa do Executivo Municipal e parecer jurídico, tudo de 
acordo com o Art. 57 e  65 da Lei nº 8.666/93. Itapejara D’Oeste, 18 (de-
zoito) de março de 2022.

 
 

 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA – EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE DECRETO 

Nº DECRETO NOME ASSUNTO DATA 
7.872 Maricleia Griz  

Nomeia sob regime jurídico estatutário aprovado 
em concurso público aberto através do edital nº 
001/2019. 

22/03/2022 
7.873 Edina Wandscher 

Bortolazzi 
22/03/2022 

7.875 Simone Fernandes 
Fornari 

22/03/2022 

A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de maio de 2021, 
regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021.  
 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA
PORTARIA Nº. 104/2022

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, no uso de suas atribuições le-
gais previstas no art. 43, inciso IV da Lei Orgânica Municipal 
                             
 RESOLVE:

Art. 1º– Conceder Progressão Salarial Vertical de 13% a Servidora CESAR CRIS-
TIAN CARNEIRO, em virtude de o mesmo preencher os requisitos previstos na 
Lei Municipal nº 1614/99, consoante alterações promovidas pela Lei municipal nº 
2410/2012 e Lei Complementar nº 012/2014.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO 
PARANÁ EM 21 DE MARÇO DE 2022

RAFAELA MARTINS LOSI
       Prefeita Municipal

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA
PORTARIA Nº. 105/2022

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, no uso de suas atribuições le-
gais previstas no art. 43, inciso IV da Lei Orgânica Municipal 
 
 RESOLVE:

Art. 1º– Conceder Progressão Salarial Vertical de 13% ao Servidor PEDRO RO-
BERTO BINOTTO, em virtude de o mesmo preencher os requisitos previstos na 
Lei Municipal nº 1614/99, consoante alterações promovidas pela Lei municipal nº 
2410/2012 e Lei Complementar nº 012/2014.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO 
PARANÁ EM 21 DE MARÇO DE 2022

RAFAELA MARTINS LOSI
       Prefeita Municipal

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2022 

PROTOCOLO 2022/03/289130 

CONTRATANTE:  Município de Bom Sucesso do Sul – Estado do Paraná 
 CNPJ nº 80.874.100/0001-86. 
 
CONTRATADA:  SÓ BANDEIRAS DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS EIRELI – ME 
   CNPJ nº 09.342.293/0001-60 

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de Bandeiras, mastros e tripé para 

serem utilizadas nas Escolas Municipais e na Prefeitura conforme descritivo abaixo: 

QTD. PRODUTO   
 
 
03 

Conjunto de três bandeiras confeccionadas em tecido nylon 
100% poliéster em estampa digital da mais alta qualidade e 
resolução em cores, dupla face com reforços anti desfiamento e 
ilhoses de metal para hastear sendo Brasil, Estado e Município 
nos tamanhos oficiais conforme normas da ABNT Metros 
1.80x2,56 (4.0 Panos).  

 
 
 
R$1.500,00 
 

 
 
 
R$ 4.500,00 

 
 
06 

Conjunto de três bandeiras confeccionadas em tecido nylon 
100% poliéster em estampa digital da mais alta qualidade e 
resolução em cores, dupla face com reforços anti desfiamento e 
ilhoses de metal para hastear sendo Brasil, Estado e Município 
nos tamanhos oficiais conforme normas da ABNT Metros 
1.12x1,60 (2.5 Panos). 

 
 
 
R$ 800,00 

 
 
 
R$ 4.800,00 

 
03 

Conjunto de três mastro de madeira nobre de mogno 
envernizado com ponteira torneada em forma aspiral, e uma 
base suporte tripé em madeira nobre de mogno envernizada 
com três furos. 

R$ 990,00 R$ 2.970,00 

Valor Total R$ 12.270,00 

VALOR: R$ 12.270,00 (doze mil duzentos e setenta reais)  

PRAZO DE VIGÊNCIA: 06 (seis) meses. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: nº: 09.00 - Departamento de Educação, Cultura e Esportes; 09.01 - 
Divisão de Ensino; 1236100102.029 - Atividades Operacionais do Ensino Fundamental - 5% e 25% 
e outros; 33.90.30 - Material de Consumo; Despesa 1112; 03.00 Departamento de administração e 
planejamento; 03.01- divisão de administração e planejamento; 0412200032006 Atividades 
Operacionais do Departamento de Administração e Planejamento 33.90.30 Material de consumo; 
Despesa 1068. 
 
JUSTIFICATIVA: Art. 24, II, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

Bom Sucesso do Sul, 21 de março de 2022. 
 

 
 

Nilson Antonio Feversani 
Prefeito Municipal 

 

 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – PARANÁ 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2022 

PROTOCOLO 2022/03/289127 

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOM SUCESSO DO SUL – PR 
                        CNPJ 80.874.100/0001-86 
 
CONTRATADA: ANDERSON RONEI HANSEL 03160382028 – ME 

              CNPJ nº 22.116.501.0001-70 
 

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação para apresentação da 
BANDA G 10 por ocasião da festa do dia das mães, que será realizado no dia 07 de 
maio de 2022 no Centro Social Pe. Aldacir José Carniel da Igreja Matriz de Bom 
Sucesso do Sul. 

 
VALOR: R$ 10.000,00 (Dez mil reais). 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 09.00 – Departamento de Educação Cultura e Esporte; 
09.03 – Divisão de Cultura; 1339200112.035 – Apoio ao Desenvolvimento de 
Atividades Culturais; 33.90.39- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, 
Despesa – 1239. 
 
JUSTIFICATIVA:          Art. 25 inc. II, caput, da Lei nº 8.666/93.   
 
 

Bom Sucesso do Sul, 21 de março de 2022. 
 
 

Nilson Antonio Feversani 
Prefeito municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL 
ERRATA 

REF. A HOMOLOGAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS DE LICITAÇÃO Nº 08/2021 
 

Nas publicações do dia 28 de janeiro de 2022, no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, edição 

de nº 2443, e no Jornal Diário do Sudoeste, edição 8068 do dia 29 e 30 de janeiro de 2022, bem 

como no site do município no dia 27 de janeiro de 2022, tendo em vista equívoco cometido na hora 

da digitação, então: 

 
“onde se lê”:  
HOMOLOGO por seus próprios fundamentos determinando que seja ADJUDICADO o seu objeto a 

favor da empresa G.M TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 23.848.606/0001-87. 
 

“Leia-se”:  
HOMOLOGO por seus próprios fundamentos determinando que seja ADJUDICADO o seu objeto a 

favor da empresa  GOVERNANÇA BRASIL S/A TECNOLOGIA GESTÃO EM SERVIÇOS, 
inscrita no CNPJ sob o nº 00.165.960/0001-01. 
 

 

 
 

Bom Sucesso do Sul, 22 de março de 2022. 

 

 

 

Josiane Folle 

Presidente da CPL 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 7/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo 
período de trinta dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Produtores Rurais da Agricultura Familiar 
interessados em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A íntegra do Edital encontra-se 
disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 6/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, pelo 
período de trinta dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de credenciamento de Associações de Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar interessadas em acessar o Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 

1Doc:          126/138



1Doc:          127/138



  Memorando 10- 329/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 26/04/2022 às 07:08:01

 

Bom dia,

-Segue publicação do resultado chamamento,

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

PUBLICACAO_RESULTADO_CHAMAMENTO.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

RESULTADO DE LICITAÇÃO

REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2022-23 DE MARÇO DE 2022
A comissão julgadora da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
para Chamamento Público do Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens 
Móveis, constituída, comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2022 DE 23-03-2022, que após a análise e verificação 
da habilitação e da proposta ofertadas, torna público o resultado do referido processo:

Nº Beneficiário Situação CNPJ Chamamento Público Nº 006/2022

1
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE 

SÃO LUIZ
Habilitado 72.405.749/0001-20

-ITEM 01–01 UNIDADE

-ITEM 02–01 UNIDADE

-ITEM 04–01 UNIDADE

2
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE 

ENTRE RIOS
Habilitado

72.490.956/0001-20
-ITEM 05–01 UNIDADE

3
ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES 

DE PASSO DO SOL
Habilitado

00.793.322/0001-35

-ITEM 02–01 UNIDADE

-ITEM 06–01 UNIDADE

4
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE 

BUGRE E ARREDORES
Habilitado

72.153.604/0001-89
-ITEM 02–01 UNIDADE

5
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE 

SANTA MARIA-APROSANTA
Habilitado 01.169.717/0001-24

-ITEM 02–01 UNIDADE

-ITEM 03–01 UNIDADE

6
ASSOCIAÇÃO DO GRUPO CINCO 

ESTRELAS
Habilitada

80.870.355/0001-70
-ITEM 02–01 UNIDADE

7
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE 

CAPINZAL
Habilitada 01.185.272/0001-76 -ITEM 03–01 UNIDADE

8
ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES 

RURAIS DE INVERNADINHA
Habilitada 23.146.304/0001-67 -ITEM 07–01 UNIDADE

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste 
edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer 
das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso.
Chopinzinho, 25 de abril de 2022.
Presidente da comissão : Vanderlei José Crestani
Membros da comissão : Ricardo Scandolara –Claudiomiro Cenci

Cod387348
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  Memorando 11- 329/2022

De: Vanderlei C. - SMAPMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 04/05/2022 às 07:48:41

 

Bom dia

-segue publicação dos extratos dos termos de adesão ao programa,

att,

_

Vanderlei José Crestani

Engenheiro Agronômo

Anexos:

PUBLICACAO_EXTRATO_ASS_BUGRE.pdf

PUBLICACAO_EXTRATO_ASS_CAPINZAL.pdf

PUBLICACAO_EXTRATO_ASS_CINCO_ESTRELAS.pdf

PUBLICACAO_EXTRATO_ASS_ENTRE_RIOS.pdf

PUBLICACAO_EXTRATO_ASS_INVERNADINHA.pdf

PUBLICACAO_EXTRATO_ASS_PASSO_DO_SOL.pdf

PUBLICACAO_EXTRATO_ASS_SANTA_MARIA.pdf

PUBLICACAO_EXTRATO_ASS_SAO_LUIZ.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Adesão nº 013/2022 do Chamamento Público nº 006/2022 de 23 
de março de 2022.

OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa:
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000.
Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO DE 
PRODUTORES DE BUGRE E ARREDORES.
Chopinzinho – PR, 04 de maio de 2022.

Cod388050
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Adesão nº 016/2022 do Chamamento Público nº 006/2022 de 23 
de março de 2022.

OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa:
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000.
Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO DE 
PRODUTORES DE CAPINZAL.
Chopinzinho – PR, 04 de maio de 2022.

Cod388048
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Adesão nº 015/2022 do Chamamento Público nº 006/2022 de 23 
de março de 2022.

OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa:
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000.
Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO DO 
GRUPO CINCO ESTRELAS.
Chopinzinho – PR, 04 de maio de 2022.

Cod388047
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Adesão nº 011/2022 do Chamamento Público nº 006/2022 de 23 
de março de 2022.

OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa:
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000.
Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO DE 
PRODUTORES DE ENTRE RIOS.
Chopinzinho – PR, 04 de maio de 2022.

Cod388053
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Adesão nº 017/2022 do Chamamento Público nº 006/2022 de 23 
de março de 2022.

OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa:
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000.
Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO DE 
PRODUTORES RURAIS DE INVERNADINHA.
Chopinzinho – PR, 04 de maio de 2022.

Cod388046
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Adesão nº 012/2022 do Chamamento Público nº 006/2022 de 23 
de março de 2022.

OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa:
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000.
Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO DE 
AGRICULTORES DE PASSO DO SOL.
Chopinzinho – PR, 04 de maio de 2022.

Cod388051
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Adesão nº 014/2022 do Chamamento Público nº 006/2022 de 23 
de março de 2022.

OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa:
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000.
Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO DE 
PRODUTORES DE SANTA MARIA-APROSANTA.
Chopinzinho – PR, 04 de maio de 2022.

Cod388049
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Extrato do Termo de Adesão nº 010/2022 do Chamamento Público nº 006/2022 de 23 
de março de 2022.

OBJETO: Credenciamento de Produtores Rurais interessados em aderir ao Programa 
Municipal de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho. Programa:
Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Móveis.
VIGÊNCIA: 12 meses. Elementos de despesas: (969) F: 000.
Partes: Município de Chopinzinho – Edson Luiz Cenci – Prefeito e ASSOCIAÇÃO DE 
PRODUTORES DE SÃO LUIZ.
Chopinzinho – PR, 04 de maio de 2022.

Cod388052
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